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LEI N» 408 DE 06 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
Exercício de 2024 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Chorrochó, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faço saber
que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Alt. 1® - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município Chorrochó para o exercício
financeiro de 2024, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2" da Constituição Federal, Lei
Orgânica do Município e art. 4® da Lei Complementar n® 101/2000 - Lei de Reponsabilidade Fiscal,
compreendendo:

I - As metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal:
II - As diretrizes e disposições especificas, relativo a elaboração e execução dos orçamentos
alterações;
III - A estrutura e organização dos orçamentos;
IV - As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
V - As disposições sobre alterações na legislação tributária;
VI - As disposições relativas á Divida Pública Municipal;
VII - As disposições gerais.

e suas

r\

CAPÍTULO I

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Alt 2® - As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primários e nominai e montante da dívida
pública para os exercidos de 2024 e nos dois subsequentes, de que trata o § r do art. 4° da Lei
Complementar 101/2020 - LRF, são as constantes do Anexo I da presente Lei, composto com os
seguintes demonstrativos:

I - demonstrativo I - Metas Anuais;
II - demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
III - demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três
Exercícios Anteriores:
IV - demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
V - demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
VI - demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores:
VII - demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VIII - demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado;

Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser revistas e atualizadas por ocasião do Projeto de Lei
Orçamentária para 2024, se surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da
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intervenção do Poder Público, em decorrência de créditos adicionais, alterações da conjuntura
nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e
fixação das despesas, além de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.

- Os Riscos Fiscais da Administração Municipal para o exercício de 2024, de que trata o § 3°
do art. 4® da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, são os constantes do
Anexo II desta Lei.

§ 1°- A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, em montante no mínimo, 1%
(um por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercício de 2024, destinada ao atendimento
aos passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, na forma prevista no Anexo
II desta Lei, inclusive na abertura de créditos adicionais.

§ 2°- Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se
concretizem até 90 (noventa) dias antes do encerramento do exercício, poderão ser utilizados por ato
do Chefe do Poder Executivo Municipai para a abertura de créditos adicionais supiementares de
dotações que tenham se tornado insuficiente.

Art. 4® ■ As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2024, atendidas
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal e as de funcionamento dos órgãos, fundos
e entidades que integram o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, são as constantes do Anexo
III desta Lei.

§ 1® - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a todo tempo, os
objetivos da política econômica governamental, especialmente aqueles que integram
que se baseiam as metas fiscais, e também da política social.

§ 2° - Com relação às prioridades de que trata o caput deste artigo observar-se-á. ainda, o seguinte:

I - Terão precedência na alocação dos recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2024
execução, não se constituindo, todavia, em limitação à programação da despesa;
II - Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos, fundos
e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que possível, as ações
que constituem metas e prioridades estabeiecidas nos termos deste artigo;
III - Poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2024 se ocorrer necessidade de
ajustes nas diretrizes estratégicas do Município.

§ 3°- O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminha o Projeto de Lei Orçamentária, o
atendimento parcial das Metas e Prioridades ou a inclusão de outras prioridades, em detrimento das
constantes do Anexo a que se refere a caput deste artigo.

Art. 5° - A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária de 2024 e a execução dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social integrantes da respectiva Lei serão orientadas para:

I - Atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante
da dívida pública estabelecidas no Anexo I desta Lei, conforme previsto nos § 1® e 2® do art. 4® da
Lei Complementar Federal n° 101/2000;
II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação planejada e
transparente, mediante o acesso público às informações relativas ao orçamento anual, inclusive por
meios eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas públicas;

Art. 3°
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III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar a eficácia dos
programas por eles financiados;
IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar
contas publicas.

as

CAPITULO II

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
ESUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I

Das Diretrizes Gerais

-A Lei Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade, Universalidade e
Anuaiidade, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo estruturada na forma definida na Lei
Complementar Federal n® 101/2000 e, no que couber, na Lei Federal n® 4,320/1964.

Art. 7° - Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em ordem de prioridade às
seguintes despesas;

lJlJ^®ssoal e encargos sociais, observados o limite previsto na Lei Complementar Federal n®

II - Juros, encargos e amortizações da dívida fundada interna e externa em observância às
Resoluções n® 40 e 43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações;
III - Contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos, externos, de convênios ou outros
instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de desembolso;
IV - Outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.

Parágrafo Único: As dotações destinadas às despesas de capital, que não sejam financiadas com
recursos originários de contratos ou convênios, somente serão programadas com os recursos
oriundos da economia com os gastos de outras despesas correntes, desde que atendidas
plenamente ás prioridades estabelecidas neste artigo.

Art. 8° - Somente serão incluídas na proposta orçamentária dotações financiadas com as operações
de crédito mediante lei autorizativa do Poder Legislativo, observadas as vedações e restrições
previstas na Lei Complementar Federal n® 101/2000.

- Na programação de investimentos da Administração Pública direta e indireta, além do
atendimento às metas e prioridades especificadas na forma do Capitulo I desta Lei observar-se-âo
as seguintes regras:

I - A destinaçâo de recursos para projetos deverá ser suficiente para a execução integral de uma ou
mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração compreender mais de um exercício;
II ■ Será assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem financiamentos:
III - Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade técnica
financeira;

Art. 10 - Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea “e" do inciso I do art. 4® da Lei
Complementar Federal n® 101/2000, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos

Art. 6®
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adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo e seus respectivos custos.

Parágrafo Único - Para fins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliação dos
resultados dos programas implementados deverão ser aprimorados os processos de contabilização
de custos diretos e indiretos dos produtos desenvolvidos, métodos e sistemas de informação que
viabilizem a aferição dos resultados pretendidos.

Art. 11 - Nenhuma despesa poderá ser criada ou ampliada sem a necessária e objetiva indicação de
recursos para a sua execução.

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e  a execução da Lei Orçamentária de 2024 deverão
ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal, observando o princípio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada etapa
do processo orçamentário.

Art. 13-0 chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a participação social
indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2024, bem como
acompanhamento e execução dos projetos contemplados, consoante disposto no art. 48 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000 alterado pela LC
131/09.

na
no

n.

Parágrafo Unico: Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão operacionalizados:

I - Mediante audiências públicas ou consultas públicas, com a participação da população em geral,
de entidades de classes, setores organizados da sociedade civil e organizações não governamentais;
II - Pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem incorporados na
proposta orçamentária do exercício;
III - Por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a participação social.

SEÇÃO II

Da Elaboração e Alterações dos Orçamentos

Art. 14 - A proposta orçamentária do Município para 2024 será elaborada de acordo com as seguintes
orientações gerais:

I - responsabilidade na gestão fiscal;
II - desenvolvimento econômico e social, visando  a redução das desigualdades;
III - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e serviços de
saúde, de educação, de transporte, moradia e assistência social;
IV - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação da sociedade;
V - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;
VI - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VII - preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestações culturais.

Art. 15 - O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das receitas
públicas, bem como as despesas dos Poderes do Município, seus órgãos, fundos, autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 1° - O Orçamento Fiscal incluirá, entre outros, os recursos destinados:
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I - à aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do disposto
no art, 212 e 212-A da Constituição Federal;

II - à aplicação mínima na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em
efetivo exercício na rede pública, nos termos do art. 26 da Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020.

§ 2® - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá os recursos e dotações destinadas aos órgãos
e entidades da Administração Municipal, inclusive seus fundos e fundações, para atender às ações
de saúde, previdência e assistência social, nos termos do § 2° do art. 195 da Constituição, e
destacará a alocação dos recursos necessários;

i - à aplicação mínima em ações e sen/iços públicos de saúde, para cumprimento do disposto
Emenda Constitucional Federal n® 29, de 13 de setembro de 2000;
II - ao pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciários aos segurados
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, se houver.

Art. 16 - As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas técnicas e
legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação dos índices de preços, do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante,

Art. 17 - As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados no artigo anterior, deverão
adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, considerando
comportamento em anos anteriores e os efeitos decorrentes das decisões judiciais.

Art. 18 - A lei orçamentária anuai poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos
por meio de consórcios públicos regulados pela Lei Federal n® 11.107 de 06 de abril de 2005.

Art. 19 ■ O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 31 de julho de 2023, ao Poder Executivo
respectivas propostas orçamentárias para efeito de consolidação no orçamento do Município,
atendidos os princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, instituídos a esse respeito.

§ 1® - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da observância do estabelecido
nesta Lei, adotará:

1  - O estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional n®
25/2000, com as alterações dadas pela Emenda Constitucional n° 58 de 23 de setembro de 2009.
II - Os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do orçamento,

§ 2° - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os percentuais relativos ao somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 5® do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da
Constituição Federal, efetivamente realizados no exercício anterior.

I  - Para fins do disposto no parágrafo segundo, tomar-se-á por referência o somatório da receita
tributária e das transferências previstas no § 5® do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição
Federal, efetivamente realizada até o mês de junho de 2023, além dos valores projetados até o final
do exercício.
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Art. 20 - Os órgãos da administração direta e seus fundos deverão entregar suas respectivas
propostas orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho
de 2023, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação
do projeto de Lei Orçamentária.

Art. 21 - O órgão responsável peio setor juridico encaminhará ao órgão encarregado da elaboração
do orçamento, até 31 de Julho de 2023, a relação de precatórios judiciários apresentados até 02 de
abril de 2023, especificando os beneficiários em ordem cronológica de apresentação dos precatórios
e os respectivos valores atualizados, a serem incluídos na proposta orçamentária para o exercício de
2024, conforme determina o art. 100, § 5° da Constituição Federal, alterado pela Emenda
Constitucional n° 62/2009, discriminada por órgão da administração direta, autarquias, fundações e
fundos, por grupos de despesa.

§ 1° - Os órgãos e entidades devedores, referidos no caput deste artigo, comunicarão ao órgão do
Planejamento Municipal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, eventuais divergências verificadas
entre a relação recebida e os processos originais.

Art. 22 - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual serão apresentadas:

1  - Na forma das disposições constitucionais; Lei de Finanças Públicas; Lei de Responsabilidade
Fiscal e no estabelecido na Lei Orgânica do Município;
II - Acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.

Art. 23 - As propostas de modificação das dotações aprovadas na Lei do Orçamentaria anual e
seus créditos adicionais serão acompanhadas de exposição de motivos circunstanciada que
justifique e que indiquem os efeitos na programação.

§ 1° - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma
detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§ 2° - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional, conforme definido
no art. 41, 1 e II, da Lei no 4.320/64.

§ 3° - Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de excesso de arrecadação,
as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício,
evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício, por fontes de recursos.

§ 4® - Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de superávit financeiro, as
exposições de motivos conterão a apuração do superávit financeiro por fonte de recurso, que
representa a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro do exercício anterior.

Art. 24 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as emendas
somente poderão ser aprovadas caso:

I - Sejam compatíveis com o Piano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas,
excluídos os que incidam sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida.
III - Sejam relacionadas com:
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a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 1° - As emendas deverão indicar, como parte da Justificativa:

I  - Se incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e técnica do projeto
durante a vigência da lei orçamentária;
II - Se incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de não inviabilizaçâo
operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida.

§ 2° - A correção de erros ou omissões será justificada circunstanciaimente e não implicará a
indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária.

Art. 25 - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações
no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão técnica a votação da parte cuja
alteração é proposta.

§ 1° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de Lei
Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, mediante créditos
especiais ou suplementares.

§ 2° - Em caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada deverá prever os
recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos essenciais.

Art. 26 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para efeito
de execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs relativos aos
Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual,

§ 1° - As atividades e projetos serão detalhados no Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por
Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de
Despesa e por Fonte de Recursos;

§ 2“ - Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar os projetos e atividade
consignados à cada Órgão e Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo
de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte de Recurso.

§ 3“ - Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo pelo Prefeito Municipal
e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores.

§ 4° - Os QDDs poderão ser alterados, por decreto, pelo chefe do Poder Executivo e do Poder
Legislativo, no decurso do exercido financeiro, para atender às necessidades de execução
orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa,
estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos.

Art. 27 - A apresentação das fontes de recursos de que trata o § 1® do art. 26, constarão com código
próprio que as identifique, em conformidade com a legislação em vigor.

Art. 28 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a
título de auxílios ou subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde
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e educação, de acordo com o disposto nos §§ 2®. 3®. I, e 6® do art. 12 da Lei Federal n® 4.320, de 17
de março de 1964. e que preencham uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de Assistência Social ou
Educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
II - sejam voltadas para as ações de Saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas
pelas Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades sem fins lucrativos, e que estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
III - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional
assistencial;

IV ■ atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT, nos arts.16  e 17 da Lei n® 4.320, de 17 de março de 1964, bem
como no art. 26 da Lei Complementar 101,04 de maio de 2000.
V - sejam signatárias de contratos de gestão com  a administração pública municipal;
VI - sejam qualificadas como organizações sociais:
VII ■ sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP nos
termos da Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei n® 13.019 de 31 de julho
de 2014, com termo de parceria firmado com o Poder Público;
VIII - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC nos termos da Lei Federal n®
13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei n® 13.204, de 14 de dezembro de 2015, com termo
de parceria firmado com o Poder Público;
IX - sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a
capacidade de atletas, nas modalidades de torneios, campeonatos de amadores e profissionais, que,
de alguma forma, incentivem o esporte e representem o Município, desde que formalizada a
requisição mediante apresentação do projeto, onde estejam indicados objeto, finalidades, forma de
execução e planilha de custos, devendo também ser, de alguma forma, evidenciada a participação
do Governo Municipal, no projeto e eventos.

§ 1® Sem prejuizo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a execução das
dotações sob os titulos nele especificados dependerá de autorização legislativa, de estar consignada
na Lei de Orçamento e da assinatura de convênio, acordo, parceria ou similares, observada a
legislação pertinente.

§ 2° A execução das dotações sob o título de subvenções sociais está também condicionada às
determinações previstas nas Resoluções TCM/BA n° 1.381/2018, alterada pela de n® 1.385/2019, e
n® 1,421/2020, que dispõem sobre a fiscalização exercida sobre o repasse e aplicação de
concedidos por órgãos municipais a entidades civis sem fins lucrativos.

Art. 29 - A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, conforme determina
0 art. 26 da Lei Complementar Federal n® 101/2000, deverá ser autorizada por lei específica,
atendidas as condições nela estabelecidas.

Art. 30-0 Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente,
as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais
decorrência da extinção, da transformação, da transferência
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências
atribuições, mantida a estrutura programática.

ou

recursos

em

da incorporação ou do
ou

SEÇAO III
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Da Disposição sobre a Programação da Execução Orçamentária, financeira
e sua Limitação

Art. 31 - Objetivando o cumprimento das metas fiscais, até 30 dias após a publicação da Lei
Orçamentaria, o Poder Executivo, através de decreto, elaborará e publicará a programação financeira
visando compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma de execução
mensal de desembolso, conforme estabelecido no art. 8° da Lei Complementar Federal n° 101/2000,

Art. 32 - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a emissão de empenho e
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas, em conformidade com o disposto
nos arts, 8“ e 9°, da Lei Complementar Federal n° 101/2000.

§ 1° - A limitação que trata o caput deste artigo será feita de forma proporcional ao montante dos
recursos alocados para o atendimento das despesas em "outras despesas correntes"
investimentos" e "inversões financeiras" de cada Poder.

§ 2° ■ Comprovada a necessidade da limitação de empenho das dotações orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas nos Anexos que integram esta Lei
adotar-se-ão os seguintes procedimentos;

I - Definição, em separado, do percentual de limitação para o conjunto de projetos, atividades
finalísticas, atividades de_ manutenção e operação de créditos especiais, calculado de forma
proporcional à participação dos Poderes, no total das dotações fixadas inicialmente na Lei
Orçamentária, em cada categoria de programação indicada, excluidas as dotações destinadas à
execução de obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviços da dívida
M - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo até o vigésimo dia do mês subsequente ao
final do bimestre, o montante da limitação de empenho e movimentação financeira, informando
parâmetros utilizados e a estimativa de receitas  e despesas;
III - O Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato próprio
ate 0 final do mês subsequente ao encerramento do bimestre pertinente, fixando os montantes
disponíveis para empenho e movimentação financeira, para cada conjunto de categoria indicada no
caput deste artigo;

os

§ 3® - Não estarão sujeitas à limitação de empenho as seguintes despesas:

I - Pessoal e encargos;
II - Serviços da dívida;
III - Decorrentes de financiamentos;
IV - Decorrentes de convênios:
V - Sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social.

§ 4® - No caso de o Poder Legislativo não promover a limitação prevista no prazo estabelecido no
caput, o Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros nos mesmos critérios
estabelecidos para o Poder Executivo.
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§ 5° - Caberá ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo, anaiisar os
projetos e atividades finalísticas, inciusive suas metas, cuja execução poderá ser adiada sem afetar
os resuitados finais dos programas governamentais contempiados na Lei Orçamentária,

§ 6° - Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou parciaimente, far-se-á a recomposição
das dotações limitadas de forma proporcionai às reduções realizadas.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 33 - A proposta orçamentária anuai que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
cumprindo o prazo previsto na Legislação em vigor, será composta de:

I - Texto da Lei:

II - Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
III - Anexos orçamentários consolidados;
IV - Demonstrativos e informações complementares, consideradas relevantes à análise da Proposta
Orçamentária,

Parágrafo Único: Integrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece o Ç 1® do art 2® da Lei n®
4,320/64;

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;
II - Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas na forma do
Anexo 01 da Lei 4.320/64;
III - Quadro discriminando a receita por fontes;
IV - Quadro das dotações por órgãos;
V - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;
VI- Quadros demonstrativo da despesa, na forma dos Anexos 6, 7, 8 e 9 da Lei 4.320/64;
VII - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo.

Art. 34 - Para fins desta Lei entende-se por;

I - Função: o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor
público;

II - Subfunção; a partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor
público:

III - Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
IV - Ação orçamentária; como sendo o projeto, a atividade ou a operação especial;
V - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta
produto necessário à manutenção da ação de governo;
VI - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
VII - Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestaçâo direta sobre a forma de
bens e serviços;

um

10



Ci

Prefeitura Municipal de Chorrochó
Estado da Bahia

yill - Categoria de programação: a identificação da despesa compreendendo sua ciassificaçâo em
termos de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais;
IX - Orgão: Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da Estrutura Organizacionai
Administrativa do Município, aos quais estão vincuiadas as respectivas Unidades Orçamentárias'
X - Unidade orçamentária: consiste em cada um dos Órgãos. Secretarias, Entidades. Unidades ou
Fundos da Administração Pública Municipai, direta ou indireta, para qual a Lei Orçamentária consiqna
dotaçoes orçamentárias específicas;
Xi - Unidade gestora; Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de competência e poder de
gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou decorrentes de descentraiizaçâo;
Xil - Transposição: o desiocamento de uma categoria de programação de um órgão para outro oeio
totai ou saido; ’ ̂

Xiii - Remanejamento: a mudança de dotações de uma categoria de programação para outra no
mesmo orgão;
XiV - Transferência: o desiocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de
programação, de uma função de governo para outra, ou de um órgão para outro para atender
passivos contingentes;

Rese^a de contingência: a dotação giobai sem destinação específica a órgão, unidade
orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será utiiizada como
fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos-
XVi - Passivos contingentes: questões pendentes de decisão judiciai que podem determinar um
aumento da dívida pública. Se julgadas procedentes ocasionarão impacto sobre a política fiscai, a
exempio de ações trabaihistas e tributárias; fianças e avais concedidos por empréstimos; garantias
concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais imprevistos;
XVII - Créditos adicionais; as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente
dotadas que modifiquem o vaior original da Lei de Orçamento;
XVIII - Crédito adicional suplementar; as autorizações de despesas destinadas a reforçar projetos
ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos mesmos'
XIX ■ Credito adicional especial: as autorizações de despesas, mediante lei especifica, destinadas
a criação de novos projetos ou atividades não contemplados na Lei Orçamentária;
XX ■ Crédito adicional extraordinário: as autorizações de despesas, mediante'decreto do Poder
Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender necessidades imprevisíveis
e urgentes em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública;
XXI - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD): instrumento que detalha, operacionalmente os
projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica,
0 Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa constituindo-se em instrumento de execução
orçamentária e gerência;

XXII - Alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa; a inclusão ou reforço de dotações de
elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e grupo de despesa.

XV

Art. 35 - A receita municipal será constituída da seguinte forma;

I - Dos tributos de sua competência;
II - Das transferências constitucionais;
III - Das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a executar;
IV - Dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual
ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e Internacionais
firmados mediante instrumento legal;
V - Das oriundas de serviços executados pelo Município;
VI - Da cobrança da divida ativa;
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VII ■ Das oriundas de empréstimos e financiamentos de empréstimos devidamente autorizados peio
Legislativo Municipai;
VIII - Dos recursos para o financiamento da Educação, definido peia legisiaçâo vigente em esoeciai
Leis n° 9.394/96 e n° 9.424/96; a y » . y

IX - Dos recursos para o financiamento da Saúde, definido peia iegislação vigente, em especial no
art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias ■ ADCT da Constituição Federal, Emenda
Constitucionai 29/2000, combinado com as determinações contidas na Portaria N° 53 de 16 de
janeiro de 2013, do Ministério Da Saúde;
X - de outras rendas.

Parágrafo Único: A classificação das naturezas da receita obedecerá a estrutura e os conceitos
constantes da Portaria Interministerial n» 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e
do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas
complementares pertinentes, notadamente o estabelecido por Portarias Conjuntas STN/SOF.

Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim como de elaboração e
execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamentária será especificada
mediante a identificação do tipo de orçamento, das classificações institucionais e funcionais, e
segundo sua natureza, além da estrutura programática discriminada em programas e ações (projeto,
atividade ou operação especial), de forma a dar transparência aos recursos alocados e aplicados
para consecução dos objetivos governamentais correspondentes.

§ 1 - A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e estrutura programática, será
detalhada conforme previsto na Lei Federal n“ 4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria
n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão observados os
conceitos do artigo 34 desta Lei.

§ 2°- A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante da Portaria
Interministerial n® 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento,
Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo discriminada na Lei Orçamentária è
em seus respectivos créditos adicionais por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e
modalidade de aplicação, identificadas respectivamente por códigos.

§ 3°- As categorias econômicas e respectivos códigos são:

I - Despesas correntes - 3;
II - Despesas de capital - 4.

§ 4® - Os gmpos de natureza das despesas constituem agrupamento de elementos de despesa com
características assemelhadas quanto à natureza operacional do gasto, sendo identificados pelos
seguintes títulos e códigos:

I - Pessoal e encargos sociais -1;
II - juros e encargos da dívida-2;
III - outras despesas correntes - 3;
IV - Investimentos - 4;
V - Inversões financeiras - 5;
VI - Amortização da dívida - 6.

Art. 36
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§ S°- A Reserva de Contingência, prevista no artigo 17 desta Lei, será ciassificada no grupo de natureza
da despesa com o código 9 (nove).

§ 6° A modalidade de aplicação constitui-se numa informação gerencial com a finalidade de indicar
se os recursos orçamentários serão aplicados:

I- Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário;

II- Indiretamente, mediante transferência financeira para instituições privadas, ou delegação a
outros entes do município ou consórcios públicos, para a aplicação de recursos em ações de
responsabilidade exclusiva do Município.

§7® A especificação da modalidade de aplicação de que trata este artigo poderá observar os seguintes
titulos e respectivos códigos;

I - Transferências A Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50;
II -Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos-60;
III - Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP 67;
IV-Transferências a instituições Multigovernamentais-70;
V- Transferências a Consórcios Públicos - 71;
VI - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos - 72;
VII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Orçamentos Fjscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente participe - 93;
VIII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Órçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente não participe - 94;
IX-Aplicações diretas - 90.

§8°- O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto e será discriminado
no momento do empenho da despesa mediante o desdobramento da despesa em pessoal,
material, serviços, obras e outros meios utilizados pela Administração Pública para consecução dos
seus fins, não sendo obrigatória sua discriminação na LOA - Lei Orçamentária de 2024
créditos adicionais.

§9°- Para fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e financeira da despesa
pública, é facultado o desdobramento dos elementos de despesa em subelementos.

§10 - Poderá ser efetuada inclusão de elementos de despesas à estrutura de Projetos. Atividades e
Operação Especial constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante crédito adicional suplementar
forma definida na Lei 4.320/64 e nos limites autorizados na lei orçamentária ou em lei específica.

Art. 37 - A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da realidade, capacidade
econômico-financeira e da necessidade do Município.

Parágrafo Único: A estimativa da receita do Município para a elaboração da proposta orçamentária
será realizada pelo Órgão Municipal competente e considerará o disposto no art. 12 da Lei
Complementar Federal n® 101. de 04 de maio de 2000.

e em seus

na

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
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E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 38 - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal; o somatório dos
gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções

empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza,
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência'
consoante dispõe os arts. 18 da Lei Complementar Federal 101/2000.

§ 1®- Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem â substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 2° - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do §1°,
os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividade que preenchani
simultaneamente as seguintes condições:

I  - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de
competência legai do órgão ou entidade;
II - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categoria extinto, total ou parcialmente;
III - Não caracterizem relação direta de emprego.

§ 3®- A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se  o regime de competência.

Art. 39 - As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais, em
cada Poder, serão estimadas para o exercício de 2024 com base na folha de pagamento de junho de
2023 - projetada para o exercício - considerando os eventuais acréscimos legais.

§ 1® ■ A repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes percentuais, conforme
estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar Federal n® 101/2000:

I - 6®/o (seis por cento) para o Poder Legislativo:
II - 54®/o (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

§ 2° - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as
despesas;

I - De indenização por demissão de servidores ou empregados;
II - Relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior à apuração a que se refere
o§22do art. 18 da LC n® 101/00;
IV - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9° do art. 201 da Constituição Federal;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o

produto da alienação de bens. direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

ou como
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Art. 40 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no caput do art. 38 desta Lei será
realizada ao final de cada quadrímestre.

Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do
limite é vedado ao Poder que houver incorrido no excesso;

I - Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo
os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federai;
II - Criação de cargo, emprego ou função;
III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada
a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde
e segurança:
V - Contratação de hora extra.

Art. 41 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites definidos no art.
38 deste diploma legal, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências
previstas nos § 3° e §4° do art, 169 da Constituição Federal.

§ 1® - No caso do inciso I do § 3® do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo poderá ser alcançado
tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos,

§ 2° - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à
nova carga horária.

§ 3° - Não alcançada à redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não
poderá:

I - Receber transferências voluntárias;
II - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
III ■ Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

Art. 42 - Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta
indireta, desde que observado o disposto no artigo seguinte.

Art. 43 - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com pessoal somente será
editado e terá validade se:

ou

I  - Houver dotação orçamentária prévia suficiente para atender às despesas com pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1®, inciso I, da Constituição Federal;
II - For comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa com pessoal
estabelecido no art. 38 desta Lei;
III - Forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei 101/2000.

Parágrafo Único: O disposto no caput compreende, entre outras:
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I - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração:
II - A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de
III - A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título.

Art. 44 ■ O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais necessários ao
incremento do quadro de pessoal nas áreas de;

I - Educação;
II - Saúde;
III - Fiscalização fazendária;
IV - Assistência à criança e ao adolescente.

carreiras;

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 45 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal projeto de
lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento da receita, incluindo;

1  - Adaptação e ajustamento da legislação tributária às alterações da correspondente leqislacão
Estadual e Federal;
II - Revisões e simplificações da legislação tributária municipal;
III - Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário;
IV - Geração de receita própria pelas entidades da administração indireta;’
V - Estabelecimento de critérios de compensação de renúncia de receita, caso o município conceda
incentivos ou benefícios de natureza tributária;
VI - Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando
a sua maior exatidão;
VII ■ Aplicação de penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da leqislacão
tributária;

VIII - Incentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridades às micro e pequenas
empresas;

- Os recursos decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos
respectivos orçamentos mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada
a legislação aplicável, em especial o que dispõe  o título V, da Lei Federal n° 4.320/64.

Art. 46 - O Poder Legislativo Municipal, apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas
termos do caput do artigo anterior, até o encerramento do segundo período Legislativo, a fim de
permitir a sua vigência no exercício de 2024.

Art. 47 - A arrecadação decorrente das receitas municipais deverá possibilitar a prestação de serviços
de qualidade e investimentos, com a finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico.

Art. 48 - O Poder Executivo deverá considerar para estimativa da receita orçamentária as medidas
adequadas à expansão da arrecadação tributária municipal.

Parágrafo Único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei modificando a legislação tributária
deverá discriminar e estimar os recursos incrementados decorrentes da alteração proposta.

CAPITULO VI

IX

nos
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DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 49 - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas decorrentes dos
débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 da Lei Complementar Federal
n° 101/00.

§ 1° ■ A divida pública consolidada, conforme dispõe o art. 1°, § 1®, III, da Resolução n° 40/2001 do
Senado Federal, compreende o montante total apurado das obrigações financeiras, sem duplicidade
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Municípioi
assumidas em virtude de lei, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito
para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de
05 (Cinco) de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido
incluídos e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham
constado como receitas no orçamento.

§ 2° ■ Serão considerados no grupo da dívida consolidada todos os contratos, acordos ou ajustes
firmados pelo município para a regularização de débitos de exercícios anteriores contraídos, pelo não
pagamento de encargos sociais, especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos das
concessionárias de serviços públicos referentes aos serviços de energia elétrica, abastecimento de
água e telefonia fixa e móvel.

§ 3° - A dívida consolidada líquida compreende a dívida pública consolidada deduzida
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros.

§ 4° - O endividamento líquido do Município até o final do décimo quinto exercício financeiro, contado
a partir do encerramento do exercício financeiro de 2001, não poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois
décimos) vezes a Receita Corrente Líquida, conforme determinam o art. 3®. II da Resolução n® 40 do
Senado Federal.

Art. 50 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município,
recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art, 16?!

III da Constituição Federal, observado as disposições contidas nos arts. 32 a 37 da Lei
Complementar Federal n® 101/2000.

§ 1°-A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédito,
as dotações pertinentes a projetos e atividades financiados por estes

§ 2® - Os montantes globais das operações de crédito internas e externas realizadas em um exercício
financeiro, não poderão ser superiores a 16®/o (dezesseis por cento) da RCL, conforme determinam
o art. 7®, I da Resolução n® 43 do Senado Federal,

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 - Caso a Lei Orçamentária Anual de 2024 não seja aprovada e sancionada até 31 de
dezembro de 2023. ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, fica o Poder
Executivo autorizado a executar a programação dele constante, até a edição da respectiva Lei, na
forma originalmente encaminhada á Câmara Municipal, excetuados os investimentos em novos
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do tesouro.

as

inciso

recursos.
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Art. 52-0 Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao cumprimento da Lei
Orçamentária Anuai com órgãos e entidades da administração pública federai, estaduai, de outros
Municipios e entidades privadas, nacionais e internacionais, em cumprimento ao disposto no art 62
da Lei Complementar Federal n° 101/2000.

Art. 53 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial necessário a execução dos
convênios citados no artigo anterior, até o limite do vaior firmado em cada um, utilizando para tal os
recursos previstos no art. 43, seus parágrafos e incisos da Lei 4.320/64, mediante autorização
Legislativa. ^

- A alocação de créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária
responsável pela execução das ações correspondentes.

Parágrafo único. Com vistas a obtenção dos resultados das ações sob sua responsabilidade fica
facultada a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade
da unidade descentralizadora.

Art. 55 - A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária deverá levar em conta a obtenção
do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

Art. 56 - No caso de ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou aperfeiçoamento
de açoes governamentais que demandem alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do
art. 16 da Lei Complementar Federal n®101/2000.

Parágrafo Único: Para efeito do que dispõe o art.16, § 3® da Lei Complementar Federal n° 101/2000,
entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não exceda os limites estabelecidos nos
inciso I e II do art. 24 da Lei Federal n® 8.666, de 21.06.93, e suas alterações.

Art. 57 - Considera-se obrigatória e de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei. medida
provisoria ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.

§ 1®- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste artigo deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 37 e demonstrar a origem dos recursos paraseu custeio. ^

§ 2°- Para efeito do atendimento do § 1° deste artigo, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo
II desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3 - Para efeito do § 2° deste artigo, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4®- A comprovação referida no § 2® deste artigo, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologias de cálculos utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual  e desta lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5®- A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 2° deste artigo, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

Art. 54
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§ 6®- 0 disposto no § 1° deste artigo não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem
ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição,

§ 7®- Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Art^ 58 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a quaisquer títulos, submeter-
se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 59 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização,  os órgãos da Administração Direta
e Indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da
Assessoria Juridica. observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

Art. 60 - Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, na Lei Federal 4,320/64 e na
Resolução n® 1.120/05, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA, as
fiscalizações contábeis, financeiras, operacionais e patrimoniais da Prefeitura e suas Entidades,
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas,
serão exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelo Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei.

Art. 61 - O controle interno do Município compreende o plano de organização e todos os métodos e
medidas adotadas pela Administração para salvaguardar os Ativos, desenvolver a eficiência nas
operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas
administrativas prescritas, verificar a exatidão  e a fidelidade das informações e assegurar o
cumprimento da lei.

Art. 62 - O Poder Executivo, por meio dos órgãos centrais dos sistemas de planejamento e de
orçamento, responderá motivadamente, no prazo máximo de 10 dias úteis contados do
recebimento, solicitações encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer categoria de
programação ou item de receita sobre aspectos quantitativos e qualitativos que Justifiquem os valores
orçados e evidenciem a ação governamental e o cumprimento desta lei.

Art. 63 - Durante o exercício de 2024 - em audiência pública promovida para propiciar a transparência
e a participação popular na lei de diretrizes orçamentárias - o Poder Executivo avaliará, perante a
sociedade, a eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado em
comparação com o executado, no que se referem aos indicadores de desempenho dos valores gastos
e às metas físicas relacionadas com os produtos das ações.

Parágrafo Único: O cumprimento do disposto no caput deste artigo será observado ao finai dos
meses de maio, setembro e fevereiro, onde o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento
das metas fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na Comissão referida no § 1° do art.
166 da Constituição Federal ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

Art. 64 - O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento de cada Bimestre o
Relatório da Execução Orçamentária - RREO, na forma prevista no § 3® do art. 165 da CF/88 e art.
52 da Lei Complementar Federal 101/2000.

Art. 65 - O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre o
Relatório de Gestão Fiscal - RGF, em conformidade com o art. 54 da LRF.

seu
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Art. 6S - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chorrochó 06^unho de 2023.

4
Humberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal
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EVOLUÇAO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2024
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2024

RS MIL
2022RECEITAS REALIZADAS 2021 (b)

1
2020 (0K

RECEITAS DE CAPITAL ● ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)
Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens Intangíveis

Rendimentos de Aplicações Financeiras

2022 2021 2020DESPESAS EXECUTADAS
iáL iü

APLICAÇAO dos recursos da ALIENAÇAO de ATIVOS (II)
DESPESASDECAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDIDENCIÃRIOS
Regime Geral de Previdência Social
Regime Próprio de Previdência dos Servidores

2022 2021 2020SALDO FINANCEIRO
(g)-((la-lld^*IUhJ (h|-((lb.|!«)*p) ID-de.llf)

VALOR fllll

FOMTE: Antxo II Rec9<la ● Resuino Oaral, ao balanço 2020,2021 a 2022.

Vw\
umbeilo Gomes Ramos
-f^refelto Municipal
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RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÂRIAS DO RPPS
2024

AMF ● Demonsiralivo VI ILRF, art. 4°, S 2°, inciso IV, alínea "a">
RS MIL

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÂRIAS 00 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÂRIO)

RECEITAS PREVIDENCIÂRIAS ● RPPS 2020 2021 2022
RECI-ITASCURRl.NTESin

ReceiLa Oc Contribuiçuci: Jos Segurados
Ativo

Inativo

Pensionista

Receita ile ComribuitSes Patronais
Ativo

Inalivo

Penslonisla

Receita Patrimonial

Receitas Imohiliárus

Receitas de Valores Mübiliirios

Outras ReceiUs Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Prevldenciária ilo RGPS nara o RPPS
Aportes Periódicos para Amoniração Je Déricic Atuarial Jo RPPS IIII
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL lllll

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZACAO - (IV) = (I » III ■ ||)

DESPESAS PREVIDENCIÂRIAS ● RPPS fFUNDO EM CAPITAI IZAHAnt

Ecneficíos
2020 ]2021 2022

Aposentadorias

PensOeS por Morte

Outra» Despesas Previdenciãrias

Compensação Financeira entre os Regimes

Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZACAO (V) ]
RESULTADO PREVIDENCIÂRIO ● FUNDO EM CAPITALIZACAO (VI) = (IV - V) I
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2020 2021 2022
VALOR

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS 2020 2021 2022
VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2020 2021 2022
Plano de Anivitizacão ●Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização ● Anorte Poriédico de Valores Predefinirlns
Outros Aporte» para o RPPS
Recursos para Cobertura de Défieit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)
Caixa c Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

2020 2021 2022

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)
B^EEESSaaEMDENOlARIAS ■ RPPS BBSõSõgg 2021», ^ ]t*W^022
RECEITAS CORRENTES (VIII

Receita de Contribuiedes dos Se>:uradiis
  Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronn»
Ativo
Inativo
Pensionista

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliirias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os reüimes
Demais Receitas Correntes



RECEITAS DE CAPITAL ÍVUll

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortiacão de Empréslimo;

Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS D'0 FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) =~{VII *'VÜÕ

DESPESAS PREVIDENCIARIAS ● RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO ~
Benefícios

]
2020 2021 2022

Anosencailurlas

Pensòes por Morte

Outras Despesas Prevldenciárlas

Compensação Prevldenclãrla do RPPS para o RGPS

Demal^DesgesasPrevídençiárlas

TOTAL PAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTICAO (XI m
RESULTADO PREVIDENCIARIO ● FUNDO EM REPARTICAO (XI) = (IX - X) 13
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS' ]2Õ20 2021 2022
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

Recursos nara Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTICAO)
C

2ÕW 2021 2022
aixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Ouiro Bense Dliellos

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS DA ADMINISTRAÇAO ● RPPS 2020 ]2021 2022
RECEITAS CORRENTES

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇAO RPPS ● (XII)

DESPESAS DA ADMINISTRAÇAO ● RPPS ]2020 2021 2022
DESPESAS CORRENTES fXllll

Pessoal e Encargos Sociais

Demais Despesa» Correntes

DESPESAS DE CAPITAL tXIVl

TOTAL DAS~DESPESAS DA ADMINISTRAÇAO RPPS (XV) = (XIII ->■ )ÕV) J
RESULTADO DA ADMINISTRAÇAO RPPS (XVI) = (XII - XV) m ]
BENS E DIREITOS DO RPPS ● ADMINISTRAÇAO DO RPPS 2020 2021 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens c Direitos

benefícios PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS PREVIDENCIARIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
Contribuições dos Servidores 
Demais Receitas PrevidencUrias

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIlF'

2020 2021 2022

DESPESAS PREVIDENCIARIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
Aposentadorias

2020 2021 2022

Pensões

gutras^e5pes3s_Prçyid_e_nclirias

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVlll)'

RESULTADO DOS BENEFlCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII~XVIII)

|F0NTE: Anexo 4 do RREO (Demonstrativo das Receilas e Despesas Previdenciínas do RPPS) do último bimestre dos exerdeios 2020, 202I e2022.

KOTA EXPLICATIVA;
O Município nap possui Prcvidõneia Própria.

\

r  , vWV\
Hümborto Gomes Ratrios

Prefeito Municipal



^IRHF
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
2024

AMF ● Demonsirutivo VI (LRF. art, 4°. $ 2°. inciso IV. lilincu a>
'  FUNDO EM CAPITALIZACAO (PLANO PREVIDENCIARIOI

R$M1L

Receitas

Previdenciárias
Despesas

Previdenciárias
Resultado

Previdenciário
Saldo Financeiro

do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

EXERCÍCIO

(a) (b) (c) = (a-b)

FUNDO EM REPARTiÇAO (PLANO FINANCEIRO)

Receitas

Previdenciárias
Despesas

Previdenciárias
Resultado

Previdenciário
Saldo Financeiro

do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

EXERCÍCIO

(a) (b) {c) = (a-b)

FONTE: RREO Anexo 10 Demonstralivo de Prüjeçio Atuarial do Regime Próprio dos Servidores do último bimestre de 2022 / ROF Anexo 5 Demonstrativo de
Disponibilidade de Caixa do ultimo bimestre de 2022.

■ANOTA EXPLICATIVA: O Município não possui Previdãncía Pr4|^a.

1

^ipberto Gomes Ramos
Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2024

-V '

A^- Demonstrativo VII (LRF, art. 4°, 6 2°. inciso V) R$ MIL

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO

RENUNCIA OE RECEITA PREVISTA
TRIBUTO MODALIDADE

COMPENSAÇÃO
2024 2025 2026

lOTAL— A- J

FONTE: Avaliação comportamental do Mumcipio

Nota Explicativa: O Município não prevê renúncia di iceita.

L-

Hòmberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2024

AM^;^emonstrativ^I!j^_^LRF^rt^4^^^Jnciso^ RS MIL
EVENTOS VALOR PREVISTO PARA 2024

Aumento Permanente da Receita
H Transferências Constitucionais

8.866

f-1Transferências ao FUNDEB 5.308
Saldo Final do Aumento Permanente dc Receita fl1

Redução Permanente de Despesa flll
Margem Bruta niH = fl +11}

3.558

3.558
Saldo Utilizado da Margem Bruta flVl

Novas DOCe

Novas DOCe geradas por PPP
i^rgem Líquida de Expansão de DOCC fV1 = f 111 ● IV1
mNTE: LOA 2023 1 f 1 f

3.558

Tiberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2024

LRF, art.4°, ̂ 3°
RS MIL

PASSIVOS CONTINGENTES JPROVJDÊNCWS
Descrlcao Valor Descrlcao’ Valor

Demandas Judiciais 334.00 334,00

Dívidas em Processo de Reconhecimento 1.353,00 1.353,00

Avais e Garantias Concedidas 0,00
Abertura de créditos adicionais a parOr da Reserva de

Contingência

0,00

Assunção de Passivos 0,00 0,00

Assistências Diversas 50,00 50.00

Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00

1.737,00 SubtOtãl'Sub total
1.737.00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação 200,00 Limitação de empenho 200,00

Restituição de Tributos a Maior 150,00 150,00
Abertura de créditos adicionais a partir da redução de
dotação de despesa discricionárias e da Reserva de

ContingênciaDiscrepância de Projeções 200,00 200,00

Limitação de empenho, abertura de créditos adicionais a

partir da redução de dotação de despesa discricionárias e da

Reserva de Contingência

Outros Riscos Fiscais 100,00 100,00

E 6S0.OD Sublolal 6SOá)0
Total IgbtMC 1 g;387.0a
FONTE AvaiinçSo componamemal do Município

/Humberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

METAS E PRIORIDADES

PPA:( 2022 -2025 )

Código-Descrição

PROGRAMA; APOIO ADM. AS AT1VI0A0E8 00 POPER LEGISLATIVO

AÇÕES - ( Código / Descriçio )
META

Produto Unidade de Medida
2024

PATRIMÔNIO A OISPOSIÇiO DO LEGISLATIVO

GESTAO da POLlnCA DE AÇOES 00 LEGISLATIVO

GESTAO OOS SERVIÇOS DE CONTROLE INTERNO

SERVIÇOS NWNTIDOS PERCENTUAL 100H

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

PROGRAMA! GBStAO COHTÍNUA E RESPONSÁVEL

AÇÕES ● (Código / Descrição)

]
META

Produto Unidade de Medida
2024

MANUTENÇÃO OAS AÇÕES OA CONTROLAOORIA

MANUTENÇÃO OAS AÇÕES OA PROCURADORIA

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 00 GABINETE 00 PREFEITO SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

REFORMA E AMPLIAÇÃO OA SEOE OA PREFEITURA SEDE REFORMADA/AMPLIADA UNIDADE 1

CONSTRUÇÃO DA CASA DOS CONSELHOS CASA CONSTRUlDA UNIDADE 1

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SEGURANÇA POeUCA SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS CONSELHOS

MANUTENÇÃO 00 CONSÓRCIO PÚBLICO

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANLnENÇÃO OA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

MANUTENÇÃO OA SECRETARIA DE FINANÇAS

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

PROGRAMA: EDUCAÇÃO PE QUALIDADE

AÇÕES ● (Código / Detcrição )
META

Produto Unidade de Medida
2024

UNIDADE construída/
REFORMADA/AMPLIADA
quadra construída/

REFORMADA

CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES UNIDADE 3

CONSTRUÇÃO E REFORMA DE QUADRAS ESCOLARES UNIDADE 1

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

MANUTENÇÃO DÊ UNIDADES ESCOLARES

MANUTENÇÃO DO CENTRO ESPECIALIZADO-CAPE

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA

CENTRO CONSTRUÍDO UNIDADE 1

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANLTTENÇÃO OAS AÇÕES OA MERENDA ESCOLAR SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUT6NAÇÃO OAS AÇÕES DE TRANSPORTE ESCOLAR SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇÃO DA CASA DE ESTUDANTES SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECLALIZADO-AEE

MANUTENÇÃO DO ENSINO DE JOVEnTe ADULTOS - EJA

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANT0OS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL-PRÉ-ESCOLA

MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL- CRECHE

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SÉCRETÁRÍA MÚNÍCIPÃLdTIoÚCAÇÃOÊ'
CULTURA

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO OE UNIDADES ESCOLARES DO
ENSINO INFANTIL

UNIDADE CONSTRUlDA/
REFORMADA/AMPLIADA

UNIDADE 1

APOIO AO ENSINO SUPERIOR SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
APOIO AO ENSINO MEDIO SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

PROGRAMA: CULTURA COMO IDENTIFICAÇÃO DE NOSSO POVO

AÇÕES ● (Código / Ooacrifão )

.1 A.

META
Produto Unidade de Modlde

2024

CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS CULTURAIS

IMPLANTAÇÃO OA BIBLIOTECA PÚBLICA

ESPAÇO CONSTRUlOO UNIOAOE 1

BISLDTECA IMPLANTADA UNIDADE 1

QUADRA CONSTRUlDA/
■REFORMADA

CONSTRUÇÃO E REFORMA DE CAMPOS E QUADRAS POLIESPORTIVAS

MANUTENÇÃO DE CAMPOS E QUADRAS POLIESPORTIVAS

MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS CULTURAIS E PATRIMÕnÍo^I^TÕRICOS

MANUTENÇÃO DOS FESTE/OS E ATMOADES CULTURAIS

UNIDADE 5

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

METAS E PRIORIDADES

PPA: ( 2022 - 2025 )

Código - Doscflçâo
.■Ài' ●( :

● k

MANIAENÇAO DA8I8LIOTECA M JNCIPAL SBRVIgOSMAWTIDOS PERCENTUAL 100%
vahutençAo do centro cultural SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 10OH

PROGRAMA: SAÚOE COMO COMPROMISSO COM A VIDA

AÇÕES - (Código / Descrição)

>
META

Produto Unidade de Medida
2024

UNIDADE construída/CONSTRUÇÃO, REPORMA £ AMPLIAÇAO DE UNIDADES DE SAÚDE UNIDADE 3REFORMADA/AMPLIADA
CONSTRUÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE ACADEMIA CONSTRuIdA UNIDADE 1

HOSPITAL REFORMADO E
 AMPLIADO

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL UNIDADE i

CONSTRUÇÃO E REFORMA DO CAPS CENTRO CONSTRUÍDO UNIDADE 1
MANUTENçAO das AÇOES do AGENTE COMUNITÁRIO OE SAÚDE -ACS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1Ó0%
MANUTENÇAO do PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - SF SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO 00 NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA  - NASF SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO DA SAÚDE BUCAL - S8 SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO OA ATENÇAO PSICOSSOCIAL - CAPS

JNyUNTAÇAO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILiÃrIs
IMPLANTAÇAO DE MELHORIAS HA8ITACIONAIS ^ ‘

MANUTENÇAO DAS AÇÕES OA VíGílAnCIA EM SAÚDE

MANUTENÇAO DAS AÇÕES OA ATENÇAO PRIMAHIA EM SAÚDE

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO DAS AÇÕES OA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇAO DO PROGRAMA TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO -TFD

MANUTENÇAO DAS AÇÕES OA ATENÇAO ESPECIALIZADA EM SAÚDÉ~

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO OAS ACADEMIAS DA SAÚDE

MANUTENÇAO OAS UNIDADES DE SAÚDE
SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO DOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE SERVIÇOS MAN TDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

PROGRAMA: ESTRUTURAR PARA FORTALECER A ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CHORROCHÓ

AÇÕES - (Códigp I Descricio) Produto
META

Unidade de Medida
2024

CONSTRUÇÃO DO CRAS CENTRO CONSTRUÍDO UNIDADE 1
CONSTRUÇÃO DO ÇREAS CENTRO construído UNIDADE 1
CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES CASACONSTRUlOA UNIOADE 60
IMPLANTAÇAo de melhorias HABITACIONAIS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇAO DAS AÇÕES DA PROTEÇAO SOCIAL bASICA SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇAO DAS AÇÕES DA PROTEÇAO SOCIAL ESPECIAL

MANUTENÇAO DAS AÇÕES DA COSF- BOLSA FAMIlIA E CaflÚiiiêõ

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO OAS AÇÕES DA GESTAO DO SUAS -IGOSUAS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO OAS AÇÕES DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
MANUTENÇAO DAS AÇÕES DOS PROGRAMAS DO SUAS

MANUTENÇAO DAS AÇÕES DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇAO DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
MANin’ENÇAO DO CONSELHO DOS DIREITOS OA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇAO DO CONSELHO TUTELAR

MANUTENÇAO DO CONSELHO OE ASSISTÊNCIA SOCIAL '
MANÜTENÇAÕ DAS AÇÕES DA SECRÍTÃRÍÃ DE AsSsTÊNCÍaTÔCIÃLÍ’
CIDAnANIA

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

PROGRAMA; EXPANSÃO DOS SER\^ÇOS PÚBLICOS

AÇÕES - (Código I Oeecriçâo}

-  ■ -r ■

META
Produto Unidade de Medida

2024

MANUTENÇAO OA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E INFRA-ESTRUTURA SERVIÇO MANTIDOS PERCENTUAL 100%



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÔ

METAS E PRIORIDADES

PPA: (2022-2025 )

E ^■«11
go ● Descrição * 7 V

RUAS Ê VIAS PAVIMENTADAS/
REQUALIFICADAS

PAVIMENTAÇAO E REQUALIFICAÇAO de RUAS e VIAS PÚBLICAS KM’ 15.000

ESTRAOARECUPERADA/
REQUALIFICAOA

PRAÇA E JARDIM CONSTRUÍDO/
 REFORMADO

RECUPERAÇÃO E REQUALIFICAÇAO 0£ ESTRADAS VICINAIS KM’ 1.500

CONSTRUÇÃO E REFORMA OE PRAÇAS E JARDINS UNIDADE 5

SANEAMENTO IMPLANTADO/
AMPLIADO

implantaçAo e ampliaçAo oo saneamento bAsico UNIDADE 5

CEMITÉRIO CONSTRUIdO/
ampliado

CONSTRUÇÃO OU AMPLlAÇAO 00 CEMFTÉRIO MUNICIPAL UNIDADE 4

MANUTENÇAO Oê RUAS E VIAS PUBLICAS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100W
MANUTENÇAO 00 CEMITÉRIO MUNICIPAL SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100W
MANUTENÇAO DE PRÉDIOS PÚ8LIC0S SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1001L
MANUTENÇAO DO CONSÓRCIO PÚBLICO SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100S
MANUTENÇAO DAS ESTRADAS VICINAIS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100S
HANUTENÇAO OE PRAÇAS. PARQUES E LOGRADOUROS PÚBLICOS

MANUTENÇAO DA ILUMINAÇAO PÚBLICA

MANUTENÇAO DAS AÇOES OE LIMPEZA PÚBLICA —

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100K

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL toem

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100H
MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100H

PROGRAMA: FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE
H

AÇÕES - ( Código / Descrlçio ) METAProduto Unidade de Medida
2024

ADUTORA CONSTRUÍDA/CONSTRUÇÃO E ampliaçAo de aoir-ora KM* 30AMPLIADA
MATADOURO E AÇOUGUE

CONSTRUÍDO/ REFORMADO
CONSTRUÇÃO E REFORMA DO MATADOURO E AÇOUGUE PÚBLICO

CONSTRUÇÃO DO ATERRO SANITA^

UNIDADE 1

ATERRO CONSTRUÍDO UNIDADE 1
CONSTRUÇÃO 00 VIVEIRO MUNICIPAL VIVEIRO CONSTRUÍDO UNIDADE 1

CONSTRUÇÃO, recuperaçAo E ampliaçAo de aguadas, poços e
CISTERNAS

unidades CONSTRUÍDAS/
RECUPERADAS/AMPLIADAS UNIDADE 530

CONSTRUÇÃO DE PASSAGENS MOLHADAS PASSAGEM construída UNIDADE 20
MANUTENÇAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEKD AMBIENTE

MANUTENÇAO DO MATADOURO, AÇOUGUE E MERCADO MUNICIPAL

MANUTENÇAO DAS BARRAGENS, POÇOS E AGUADAS

MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100K

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100H

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%
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LEI N® 408 DE 06 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
Exercido de 2024 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Chorrochó, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faço saber
que a Câmara Munidpal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município Chorrochó para o exercido
financeiro de 2024, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2® da Constituição Federal Lei
Orgânica do Município e art. 4® da Lei Complementar n® 101/2000 - Lei de Reponsabilidade Fiscal
compreendendo:

I - As metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal;
II ■ As diretrizes e disposições especificas, relativo a elaboração e execução dos orçamentos
alterações:
III - A estrutura e organização dos orçamentos;
IV - As disposições relativas âs despesas com pessoal e encargos sociais;
V - As disposições sobre alterações na legislaçáo tributária;
VI - As disposições relativas à Divida Pública Municipal;
VII - As disposições gerais.

e suas

CAPÍTULO I

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2® ● As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primários e nominal e montante da divida
pública para os exercícios de 2024 e nos dois subsequentes, de que trata o § 1’ do art. 4’ da Lei
Complementar 101/2020 - LRF, sâo as constantes do Anexo I da presente Lei, composto com os
seguintes demonstrativos:

I - demonstrativo I - Metas Anuais;
II - demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercido Anterior;
III - demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três
Exercícios Anteriores;

IV - demonstrativo IV — Evolução do Patrimônio Liquido;
V - demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
VI - demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores;
VII - demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita:
VIII - demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado:

Parágrafo único ● As metas fiscais poderão ser revistas e atualizadas por ocasião do Projeto de Lei
Orçamentária para 2024, se surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da
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intervenção do Poder Público, em decorrência de créditos adicionais, alterações da conjuntura
nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e
fixação das despesas, além de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.

Art. 3» ■ Os Risoos Piscais da Administração Municipal para o exercício de 2024, de que trata o § 3“
do art, 4“ da Lei Complementar 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, sâo os constantes do
Anexo II desta Lei.

§ 1®- A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, em montante no mínimo, 1®/o
(um por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercido de 2024, destinada ao atendimento
aos passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, na forma prevista no Anexo
II desta Lei, inclusive na abertura de créditos adicionais,

§ 2°* Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes nào se
concretizem até 90 (noventa) dias antes do encerramento do exercício, poderáo ser utilizados por alo
do Chefe do Poder Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de
dotações que tenham se tornado insuficiente.

Art. 4® - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2024, atendidas as
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal e as de funcionamento dos órgãos, fundos
e entidades que integram o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, sâo as constantes do Anexo
III desta Lei.

§ 1® - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a todo tempo, os
objetivos da politica econômica governamental, especialmente aqueles que integram o cenário em
que se baseiam as metas fiscais, e também da política social.

§ 2® ● Com relação às prioridades de que trata o capul deste artigo observar-se-á, ainda, o seguinte:

I ● Terão precedência na alocação dos recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2024
execução, nâo se constituindo, todavia, em limitação á programação da despesa;
II - Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos, fundos
e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que possível, as ações
que constituem metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo;
III - Poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2024 sé ocorrer necessidade de
ajustes nas diretrizes estratégicas do Município,

§ 3®- O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminha o Projeto de Lei Orçamentária, o
atendimento parcial das Metas e Prioridades ou a inclusão de outras prioridades, em detrimento das
constantes do Anexo a que se refere a caput deste artigo.

Art. 5® - A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária de 2024 e a execução dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social integrantes da respectiva Lei serão orientadas para:

I - Atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante
da dívida pública estabelecidas no Anexo I desta Lei, conforme previsto nos § 1® e 2® do art. 4® da
Lei Complementar Federal n“ 101/2000;
II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação planejada e
transparente, mediante o acesso público às informações relativas ao orçamento anual, inclusive por
meios eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas públicas;

e na sua
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III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar a eficácia dos
programas por eles financiados;
IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar as
contas publicas.

CAPITULO II

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
E SUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I

Das Diretrizes Gerais

Alt 6» - A Lei Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade, Universalidade e
Anualidade, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo estruturada na forma definida na Lei
Complementar Federal n* 101/2000 e, no que couber, na Lei Federal n® 4.320/1964.

Art. V - Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em ordem de prioridade às
seguintes despesas:

101/2000°^' ® encargos sociais, observados o limite previsto na Lei Complementar Federal n®

II - Juros, eiicargos e amortizações da dívida fundada interna e externa em observância às
Resoluções n® 40 e 43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações;
III - Contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos, exterrios, de convênios
instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de desembolso;
IV - Outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.

Parágrafo Único: As dotações destinadas às despesas de capital, que não sejam financiadas com
recursos originários de contratos ou convênios, somente serão programadas c
oriundos da economia com os gastos de outras despesas correntes, desde
plenamente às prioridades estabelecidas neste artigo.

Art. 8®- Somente serão incluídas na proposta orçamentária dotações financiadas com as operações
de credito mediante lei autorizativa do Poder Legislativo, observadas as vedações e restrições
previstas na Lei Complementar Federal n® 101/2000,

Art. 9® - Na programação de investimentos da Administração Pública direta e indireta além do
atendimento ás metas e prioridades especificadas na forma do Capitulo I desta Lei, observar-se-ão
as seguintes regras:

I ● A destinação de recursos para projetos deverá ser suficiente para a execução integral de uma ou
mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração compreender mais de um exercido;

● Sera assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem financiamentos'
m - Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade técnica econômica e
financeira;

Art. 10

I

ou outros

com os recursos
'  que atendidas

- Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea “e” do inciso I do art. 4“ da Lei
Complementar Federal n® 101/2000, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
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adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo e seus respectivos custos.

Parágrafo Único - Para fins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliação dos
resultados dos programas implementados deverão ser aprimorados os processos de contabilização
de custos diretos e indiretos dos produtos desenvolvidos, métodos e sistemas de informação que
viabilizem a aferição dos resultados pretendidos.

Art. 11 - Nenhuma despesa poderá ser criada ou ampliada sem a necessária e objetiva indicação de
recursos para a sua execução.

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e  a execução da Lei Orçamentária de 2024 deverão
ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal, observando o principio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada etapa
do processo orçamentário.

Art. 13 ■ O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a participação social na
indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2024, bem como no
acompanhamento e execução dos projetos contemplados, consoante disposto no art. 48 da Lei de
Responsabilidade Piscai, Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 alterado oela LC
131/09. ^

Parágrafo Único: Os mecanismos previstos no capul deste artigo serão operacionalizados:

I ● Mediante audiências públicas ou consultas públicas, com a participação da população em geral
de entidades de classes, setores organizados da sociedade civil e organizações não governamentais:
II - Pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem incorporados na
proposta orçamentária do exercício;
III - Por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a participação social.

SEÇÃO II

Da Elaboração e Alterações dos Orçamentos

Art. 14 - A proposta orçamentária do Município para 2024 será elaborada de acordo com as seguintes
orientações gerais:

I - responsabilidade na gestão fiscal;
II - desenvolvimento econômico e social, visando  a redução das desigualdades;
III - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e serviços de
saúde, de educação, de transporte, moradia e assistência social;
IV-ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação da sociedade;
V — articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada:
VI - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VII - preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestações culturais.

Art. 15 ● O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das receitas
públicas, bem como as despesas dos Poderes do Município, seus órgãos, fundos, autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 1® ● O Orçamento Fisca! incluirá, entre outros, os recursos destinados:

n.
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I ● â aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do disposto
no art. 212 e 212-Ada Constituição Federal;

II - à aplicação mínima na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica c:
efetivo exercício na rede pública, nos termos do arl. 26 da Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020.

§ 2“ ■ O Orçamento da Seguridade Social abrangerá os recursos e dotações destinadas aos órgãos
e entidades da Administração Municipal, inclusive seus fundos e fundações, para atender às ações
de saúde, previdência e assistência social, nos termos do § 2° do art. 195 da Constituição e
destacará a alocação dos recursos necessários:

I ● â aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento do disposto na
Emenda Constitucional Federal n“ 29, de 13 de setembro de 2000;
II ● ao pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciârios aos segurados
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, se houver.

Art. 16 - As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas técnicas e
legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação dos índices de preços, do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.

Art. 17 - As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados no artigo anterior deverão
adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, considerando o seu
comportamento em anos anteriores e os efeitos decorrentes das decisões judiciais.

Art. 18 * A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos
por meio de consórcios públicos regulados pela Lei Federal n“ 11.107 de 06 de abril de 2005.

Art. 19 - O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 31 de julho de 2023, ao Poder Executivo, suas
respectivas propostas orçamentárias para efeito de consolidação no orçamento do Município
atendidos os princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, instituídos a esse respeito.

§ 1® - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da observância do estabelecido
nesta Lei, adotará:

I - O estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional n®
25/2000, com as alterações dadas pela Emenda Constitucional n® 58 de 23 de setembro de 2009.
II - Os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do orçamento.

§ 2® - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os percentuais relativos ao somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 5® do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da
Constituição Federal, efetivamente realizados no exercício anterior.

I - Para fins do disposto no parágrafo segundo, tomar-se-á por referência o somatório da receita
tributária e das transferências previstas no§ 5® do artigo 153 e nos artigos 153 e 159 da Constituição
Federal, efetivamente realizada até o mês de junho de 2023, além dos valores projetados até o final
do exercício.

em
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Art. 20 Os órgãos da administração direta e seus fundos deverão entregar suas respectivas
orçanientárias ao órgão encarregado da elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho

de 2023, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei
do projeto de Lei Orçamentária.

Art. 21 ● O órgão responsável pelo setor jurldioo encaminhará ao órgão encarregado da elaboração
do or^mento, ate 31 de Julho de 2023, a relação de precatórios judiciários apresentados até 02 de
abril de 2023, especificando os beneficiários em ordem cronológica de apresentação dos precatórios
e os respertivos valores atualizados, a serem incluídos na proposta orçamentária para o exercício de
2024 conforme determina o ari. 100, § 5» da Constituição Federal, alterado pela Emenda
Constituaonal n 62/2009, discriminada por órgão da administração direta, autarquias fundações e
fundos, por grupos de despesa. ’

11“ - Os órgãos e entidades devedores, referidos no caput deste artigo, comunicarão ao órgão do
Planejamento Municipal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, eventuais divergências verificadas
entre a reiaçáo recebida e os processos originais.

Art. 22 - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual serão apresentadas:

I - Na forma das disposições constitucionais: Lei de Finanças Públicas; Lei de Responsabilidade
Fiscal e no estabelecido na Lei Orgânica do Município;
II - Acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.

para fins de consolidação

Art. 23- As propostas de modificação das dotações aprovadas na Lei do Orçamentaria anual e em
seus créditos adicionais seráo acompanhadas de exposição de motivos circunstanciada que as
justifique e que indiquem os efeitos na programação.

§ 1» - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o
a eta In a mento estabeíecido na lei orçamentária anual.

§ 2» ● Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional, conforme definido
no art. 41, 1 e II, da Lei no 4.320/64,

§ 3® - Nos casos de abertura de créditos adicionais â conta de recursos de excesso de arrecadação
as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício'
evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício, por fontes de recursos.

§ 4° ■ Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de superávit financeiro as
exposições de motivos coiiterâo a apuração do superávit financeiro por fonte de recurso que
representa a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro do exercício anterior.

Art. 24 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual as emendas
somente poderão ser aprovadas caso:

I - Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas
excluídos os que incidam sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida.
III ● Sejam relacionadas com:
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a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 1° - As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

i ■ Se incidirem sobre despesas com investimentos, a viabiiidade econômica e técnica do projeto
durante a vigência da lei orçamentária; ‘
II ● Se incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de não inviabilização
operacionai da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida.

§ 2» - A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não impiicará a
indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária.

Art. 25 ■ O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legisiativo para propor modificações
no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão técnica a votação da parte cuja
alteração é proposta.

§1® - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de Lei
Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utiiizados, mediante créditos
especiais ou supiementares.

§ 2» - Em caso de rejeição parciai do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada deverá prever os
recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços púbiicos essenciais.

Art. 26 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para efeito
de execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs relativos aos
Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual.

§ 1» - As atividades e projetos serão detalhados no Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD por
Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação Elemento de
Despesa e por Fonte de Recursos;

§ 2° - Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar os projetos e atividade
consignados à cada Orgâo e Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica o Grupo
de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte de Recurso.

§ 3® - Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo pelo Prefeito Municipal
e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores.

§ 4“ - Os QDDs poderão ser alterados, por decreto, pelo ohefe do Poder Executivo e do Poder
Legislativo, no decurso do exercício financeiro, para atender ás necessidades de execução
orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa
estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos.

Art. 27 ■ A apresentação das fontes de recursos de que trata o § 1 ■> do art. 26, constarão com código
propno que as identifique, em conformidade com a legislação em vigor.

Art 28 - É vedada a inclusão, na Lei Qrçamentária  e em seus créditos adicionais, de dotações a
titulo de auxílios ou subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde
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e educação, de acordo com o disposto nos §§ 2". 3®, I, e 6® do art. 12 da Lei Federal n® 4 320 de 17
de março de 1964, e que preencham uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de Assistência Social ou
Educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
II ■ sejam voltadas para as ações de Saúde e de atendimento direto e gratuito ao público prestadas
pelas Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades sem fins lucrativos e que estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
III - sejam vinculadas a organismcs internacionais de natureza filantrópica, institucional ou
asslstencial;

IV ■ atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias-ADCT, nosarts.16e 17 da Lei n® 4.320, de 17 de março de 1964 bem
como no art. 26 da Lei Complementar 101, 04 de maio de 2000.
V ■ sejam signatárias de contratos de gestão com  a administração pública municipal;
VI - sejam qualificadas como organizações sociais:
VII - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, nos
termos da Lei Federal n® 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei n® 13,019 de 31 de julho
de 2014, com termo de parceria firmado com o Poder Público;
VIII ■ sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC nos termos da Lei Federal n“
13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei n® 13.204, de 14 de dezembro de 2015 com termo
de paroeria firmado com o Poder Público;

- sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a
capacidade de atletas, nas modalidades de torneios, campeonatos de amadores e profissionais que
de alguma forma, incentivem o esporte e representem o Município, desde que formalizada a
requisição mediante apresentação do projeto, onde estejam indicados objeto, finalidades, forma de
execução e planilha de custos, devendo também ser, de alguma forma, evidenciada a participação
do Governo Municipal, no projeto e eventos.

§ 1® Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a execução das
dotações sob os títulos nele especificados dependerá de autorização legislativa, de estar consignada
na Lei de Orçamento e da assinatura de convênio, acordo, parceria ou similares, observada a
legislação pertinente.

§ 2® A execução das dotações sob o título de subvenções sociais está também condicionada às
determinações previstas nas Resoluções TCM/BA n® 1.381/2018, alterada pela de n® 1.385/2019, e
n® 1.421/2020, que dispõem sobre a fiscalização exercida sobre o repasse e aplicação de recursos
concedidos por órgãos municipais a entidades civis sem fins lucrativos.

Art. 29 - A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, conforme determina
0 art. 26 da Lei Complementar Federal n® 101/2000, deverá ser autorizada por lei especifica
atendidas as condições nela estabelecidas.

Art. 30-0 Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente,
as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais, em
decorrência da extinção, da transformação, da transferência, da incorporação
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências
atribuições, mantida a estrutura programática.

IX

ou do
ou

SEÇÃO III
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Da Disposição sobre a Programação da Execução Orçamentária, financeira
e sua Limitação

Art. 31 - Objetivando o cumprimento das metas fiscais, até 30 dias após a publicação da Lei
Orçamentária, ç> Poder Executivo, através de decreto, eiaborará e publicará a programação financeira
visando compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma de execução
mensal de desembolso, conforme estabelecido no arl, 8“ da Lei Complementar Federal n« 101/2000,

Art. 32 ■ Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a emissão de empenho e
movirnentação financeira para atingir as metas fiscais previstas, em conformidade com o disposto
nos arts. 8 e 9®, da Lei Complementar Federal n® 101/2000.

§ 1® - A limitação que trata o caput deste artigo será feita de forma proporcional
recursos alocados para o atendimento das despesas
"investimentos" e "inversões financeiras" de cada Poder.

§ 2® - Comprovada a necessidade da limitação de empenho das dotações orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas nos Anexos que integram esta Lei
adotar-se-âo os seguintes procedimentos:

I - Definição em separado, do percentual de limitação para o conjunto de projetos, atividades
finalisticas, atividades de manutenção e operação de créditos especiais, calculado de forma
proporcional à participação dos Poderes, no total das dotações fixadas inicialmente na Lei
Orçamentána, em cada categoria de programação indicada, excluídas as dotações destinadas â
exe^ção de obnga^es constitucionais e legais e ao pagamento de serviços da dívida,
f  Executivo comunicará ao Poder Legislativo até o vigésimo dia do mês subsequente ao
final do bimes re, o montante da (imitação de empenho e movimentação financeira, informando os
parâmetros utilizados e a estimativa de receitas  e despesas:
III - O Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato próprio
ate 0 final do mes subsequente ao encerramento do bimestre pertinente, fixando os montantes
disponíveis para empenho e movimentação financeira, para cada conjunto de categoria indicada no
caput deste artigo;

ao montante dos
em "outras despesas correntes".

§ 3® - Não estarão sujeitas à limitação de empenho as seguintes despesas:

I ■ Pessoal e encargos;
II - Serviços da divida:
III - Decorrentes de financiamentos;
IV - Decorrentes de convênios:
V - Sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social.

§ 4 - No raso de 0 Poder Legislativo não promover  a limitação prevista no prazo estabelecido no
raput, 0 Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros nos mesmos critérios
estabelecidos para o Poder Executivo.
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§ 5® - Caberá ao Ôrgâo de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo, analisar cc
projetos e atividades finallsticas, inclusive suas metas, cuja execução poderá ser adiada sem afetar
os resultados finais dos programas governamentais contemplados na Lei Orçamentária.

§ 6 - Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou paroialmente, far-se-á a recomposição
das dotações limitadas de forma proporcional às reduções realizadas.

os

CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 33 - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
cumprindo o prazo previsto na Legislação em vigor, será composta de:

l-Texto da Lei;

II - Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
III -Anexos orçamentários consolidados;

IV - Demonstrativos e informações complementares, consideradas relevantes á análise da Proposta
Orçamentária.

Parágrafo Único: Integrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece o § 1® do art 2® da Lei n®
4.320/64:

I ● Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo:
II ■ Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas na forma do
Anexo 01 da Lei 4.320/64;

III ● Quadro discriminando a receita por fontes;
IV ● Quadro das dotações por órgãos;

V ● Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;
VI- Quadros demonstrativo da despesa, na forma dos Anexos 6, 7, 8 e 9 da Lei 4.320/64-
VII ■ Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo.

Art. 34 - Para fins desta Lei entende-se por:

I - Função; o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor
público;

II - Subfunçio: a partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor
público;

III - Programa: o instrumento de organização da açâo governamental, visando à concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
IV - Ação orçamentária: como sendo o projeto, a atividade ou a operação especial;
V - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta
produto necessário â manutenção da açâo de governo;
VI - Projeto: um instrumento de programação para alcançaro objetivo de um programa, envolvendo
um oonjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a
expansão ou aperfeiçoamento da açâo de governo:

VII - Operação especial: as despesas que nâo contribuem para a manutenção das ações de
governo, das quais nâo resulta um produto, e nâo geram contraprestaçâo direta sobre a forma de
bens e serviços:

um
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VIII ■ Categoria de programação: a identificação da despesa compreendendo sua classificação em
lermos de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais;
IX - Orgão: Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da Estrutura Organizacional
Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas as respectivas Unidades Orçamentárias;
X - Unidade orçamentária: consiste em cada um dos Órgãos, Secretarias, Entidades, Unidades ou
Fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual a Lei Orçamentária consigna
dotações orçamentárias específicas;
XI - Unidade gestora: Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de competência e poder de
gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou decorrentes de descentralização;
XII - Transposição: o deslocamento de uma categoria de programação de um órgão para outro pelo
total ou saldo:
XIII - Remanejamento: a mudança de dotações de uma categoria de programação para outra
mesmo órgão;
XIV ● Transferência: o deslocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de
programação, de uma função de governo para outra, ou de um órgão para outro para atender
passivos contingentes:

■ Reserra de contingência: a dotação global sem destinação específica a órgão, unidade
orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será utilizada como
fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos:
XVI - Passivos contingentes: questões pendentes de decisão judicial que podem determinar um
aumento da divida pública. Se julgadas procedentes ocasionarão impacto sobre a política fiscal, a
exemplo de ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidos por empréstimos; garantias
concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais imprevistos:
XVII - Créditos adicionais: as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente
dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento;
XVIII - Crédito adicional suplementar: as autorizações de despesas destinadas a reforçar projetos
ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos mesmos;
XIX ■ Crédito adicional especial: as autorizações de despesas, mediante lei especifica, destinadas
à criação de novos projetos ou atividades não contemplados na Lei Orçamentária;
XX ● Crédito adicional extraordinário: as autorizações de despesas, mediante'decreto do Poder
Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender necessidades imprevisíveis
e urgentes em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública;
XXI - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD): instrumento que detalha, operacionalmente, os
projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica,
0 Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa constituindo-se em instrumento de execução
orçamentária e gerência;
XXII ● Alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa: a inclusão ou reforço de dotações de
elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e grupo de despesa.

no

XV

Art. 35 - A receita municipal será constituída da seguinte forma:

I ● Dos tributos de sua competência;
II - Das transferências constitucionais;
III - Das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a executar;
IV - Dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual
ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e Internacionais,
firmados mediante instrumento legal;
V - Das oriundas de serviços executados pelo Município;
VI ● Da cobrança da dívida ativa;
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yil ■ Das oriundas de empréstimos e financiamentos de empréstimos devidamente autorizados oelo
Legislativo Municipal;

Léis'n*» gVSe? Educação, definido pela legislação vigente, em especial

recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação vigente, em especial no
ari. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, Emenda
Constitucional 29/2000, combinado com as determinações contidas na Portaria N® 53 de 16 de
janeiro de 2013, do Ministério Da Saúde;
X - de outras rendas.

Paragrafo Unico: A classificação das naturezas da receita obedecerá a estrutura e os conceitos
constantes da Portana Inlerministerial n-163, de  4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e
do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas
complementares pertinentes, notadamente o estabelecido por Portarias Conjuntas STN/SOF.

● Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim como de elaboração e
execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamentária será especificada
mediante a identificação do tipo de orçamento, das classificações institucionais e funcionais e
segundo sua natureza, além da estrutura programâtica discriminada em programas e ações (projeto
atividade ou operação especial), de forma a dar transparência aos recursos alocados e aplicados
para consecução dos objetivos governamentais correspondentes,

j 1' ̂̂ 6spesa orçamentária, com relação à classificação funcional e estrutura programâtica, será
0  n® 4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria

n 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão observados os
conceitos do artigo 34 desta Lei,

§ 2"-A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante da Portaria
Interministerial n® 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento
Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo discriminada na Lei Orçamentária é
em seus respectivos créditos adicionais por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e
modalidade de aplicação, identificadas respectivamente por códigos.

§ 3®- As categorias econômicas e respectivos códigos são:

I - Despesas correntes - 3;
II - Despesas de capital - 4.

§ 4® ■ Os grupos de natureza das despesas constituem agrupamento de elementos de despesa com
caracteristicas assemelhadas quanto à natureza operacional do gasto, sendo identificados oelos
seguintes titulos e códigos:

I - Pessoal e encargos sociais -1;
II -juros e encargos da dívida - 2;
III - outras despesas correntes - 3;
IV - Investimentos - 4;
V - Inversões financeiras - 5:
VI - Amortização da divida - 6.

Art. 36
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§ 5®-A Reserva de Contingência, prevista no artigo 17 desta Lei, será classificada no grupo de natureza
da despesa com o código 9 (nove).

§ 6® A modalidade de aplicação constitui-se numa informação gerencial com a finalidade de indicar
se os recursos orçamentários serão aplicados:

I- Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário;

II- Indiretamente, mediante transferência financeira para instituições privadas, ou delegação a
outros entes do município ou consórcios públicos, para a aplicação de recursos em ações de
responsabilidade exclusiva do Município.

§7® A especificação da modalidade de aplicação de que trata este artigo poderá observar os seguintes
títulos e respectivos códigos:

I - Transferências A Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50;
II - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos—60;
III - Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP 67;
IV-Transferências a instituições Multigovernamentais- 70;
V - Transferências a Consórcios Públicos - 71;
VI - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos - 72;
VII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente participe - 93;
VIII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente não participe - 94;
IX - Aplicações diretas-90.

§8°-0 elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto e será discriminado
no momento do empenho da despesa mediante o desdobramento da despesa em pessoal,
material, serviços, obras e outros meios utilizados pela Administração Pública para consecução dos
seus fins, não sendo obrigatória sua discriminação na LOA - Lei Orçamentária de 2024 e em seus
créditos adicionais.

§9®- Para fms de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e financeira da despesa
pública, é facultado o desdobramento dos elementos de despesa em subelementos.

§10 - Poderá ser efetuada inclusão de elementos de despesas ã estrutura de Projetos, Atividades e
Operação Especial constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante crédito adicional suplementar na
forma definida na Lei 4.320/64 e nos limites autorizados na lei orçamentária ou em lei especifica.

Art, 37 - A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da realidade, capacidade
econômico-financeira e da necessidade do Município.

Parágrafo Único: A estimativa da receita do Município para a elaboração da proposta orçamentária
será realizada pelo órgão Municipal competente e considerará o disposto no art. 12 da Lei
Complementar Federal n“ 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
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E ENCARGOS SOCIAIS

Atl. 38 - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal; o somatório dos
gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos funções
ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratóhas, tais -
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência’
consoante dispõe os arts, 18 da Lei Complementar Federal 101/2000.

§ 1"- Os valores dos contratos de terceirização de mâo^de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 2® - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do §1®
os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividade que preenchani
simultaneamente as seguintes condições:

I  - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de
competência legal do órgão ou entidade;

II - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de carqo ou
categoria extinto, total ou parcialmente;

III - Não caracterizem relação direta de emprego.

§ 3®- A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se  o regime de competência,

dotações orçamentárias destinadas ás despesas com pessoal e encargos sociais em
Mda Poder serão estimadas para o exercido de 2024 com base na folha de pagamento de Junho de
2023 - projetada para o exercido - considerando os eventuais acréscimos legais.

^ ̂  repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes percentuais conforme
estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar Federal n“ 101/2000:

I - 6®/o (seis por cento) para o Poder Legislativo:
II ■ 54% (cinquenta e quatro porcento) para o Poder Executivo.

§ 2» - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas
despesas:

I - De indenização por demissão de servidores ou empregados:
II - Relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior â apuração a que se refere
o§2ídoart. 18da LC n® 101/00; f v h
IV - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9® do art, 201 da Constituição Federal;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o

produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

como

as

por recursos provenientes:
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Art. 40 ■ A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no caput do art. 38 desta Lei será
realizada ao final de cada quadrimeslre.

Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do
limite é vedado ao Poder que houver incorrido no

I - Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquertítulo, salvo
os derivados de sentença judiciai ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão
prevista no inciso X do art, 37 da Constituição Federal;
II - Criaçáo de cargo, emprego ou função;
III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV ■ Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada
a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação saúde
e segurança;
V - Contratação de hora extra.

excesso:

Art. 41 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites definidos no art
38 deste diploma legal, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras as providências
previstas nos § 3” e §4» do art. 169 da Constituição Federal.

§ 1" - No caso do inciso Ido § 3® do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo poderá ser alcançado
tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos.

§ 2<’ - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho
nova carga horária.

§ 3* - Não alcançada à redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso o ente não
poderá:

I - Receber transferências voluntárias:

II - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
opsfações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida

mobiliária e as que visem á redução das despesas com pessoal,

Art. 42 - Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação
de ca/pos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contrafação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou
indireta, desde que observado o disposto no artigo seguinte.

Art. 43 - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com pessoal somente será
editado e terá validade se:

I ● Houver dotação orçamentária prévia suficiente para atender âs despesas com pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1=, inciso I, da Constituição Federal'
li - For comprovado o atendimento do limite de
estabelecido no art. 38 desta Lei;

III - Forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei 101/2000.

Parágrafo Único: O disposto no capuí compreende, entre outras:

com adequação dos vencimentos á

III

comprometimento da despesa com pessoal
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I - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;
II -A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de
III - A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo.

● O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais necessários ao
incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

I ● Educação;
II 'Saúde;
III - Fiscalização fazendária;
IV - Assistência ã criança e ao adolescente.

carreiras;

Art. 44

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÃRIA

necessidade, o Poder Executivo encaminhará â Câmara Municipal projeto de
lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento da receita, incluindo:

I - Adaptação e ajustamento da legislação tributária ás alterações da correspondente legislação
Estadual e Federal:

II - Revisões e simplificações da legislação tributária municipal;
III ● Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário:
IV ■ Geração de receita própria pelas entidades da administração indireta’
V. Eswbelecimento de critérios de compensação de renúncia de receita,’caso o município conceda
incentivos ou benefícios de natureza tributária;

^sua mí oíexSo fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando

tribútána^^^^° penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da legislação

VIII. Incentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridades às micro e pequenas

- Os recursos decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos
respetivos orçamentos mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercido, observada
a legislação aplicável, em especial o que dispõe  o título V, da Lei Federal n® 4.320/64.

An. 46 - O Poder Legislativo Municipal, apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas nos
termos do caput do artigo anterior, até o encerramento do segundo periodo Legislativo a fim de
permitir a sua vigência no exercido de 2024.

Art. 47 - A arrecadação decorrente das receitas municipais deverá possibilitar a prestação de serviços
de qualidade e investimentos, com a finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico.

Art. 48 - O Poder Executivo deverá considerar para estimativa da receita
adequadas ã expansão da arrecadação tributária municipal.

Parágrafo Único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei modificando a legislação tributária
deverá discriminar e estimar os recursos incrementados decorrentes da alteração

CAPITULO VI

IX

orçamentária as medidas

proposta.
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DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DlVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

● A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas decorrentes

*101/00^'^'^'^°* ® refinanciados, identificados na fonna do art. 29 da Lei Complementar Federal

li*-A divida pública consolidada, conforme dispõe  o art. 1», § 1», |||,da Resolução n» 40/2001 do
Senado Federal, compreende o montante total apurado das obrigações financeiras, sem duplicidade
inclusive as decorrentes de emissão de titulos. do Estado, do Distrito Federal ou do Município’
assumidas em virtude de lei, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito
para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de
05 (Cinco) de maio de 2000 e nâo pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido
incluidos e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses tenham
constado como receitas no orçamento.

§ 2“ - Serão considerados no grupo da divida consolidada todos os contratos, acordos ou ajustes
firmados pelo município para a regularização de débitos de exercidos anteriores contraídos pelo não
pagamento de encargos sociais, especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos das
concessionánas de serviços públicos referentes aos serviços de energia elétrica, abastecimento de
água e telefonia fixa e móvel.

!  consolidada liquida compreende a divida pública consolidada deduzida
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros,

§ 4* - O endividamento liquido do Município até o final do décimo quinto exercício financeiro contado
encerramento do exercício financeiro de 2001, nâo poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois

décirnos) vezes a Receita Corrente Liquida, conforme determinam o art, 3“, II da Resolução n* 40 doSenado Federal. *

Art. 50 - O projetó de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município
recursos provenientes de operaçoes de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. IO?'
mciso III da Constituição Federal, observado as disposições contidas nos arts 32
Complementar Federal n' 101/2000.

§ 1® - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédito
as dotações pertinentes a projetos e atividades financiados por estes recursos.

§ 2" - Os montantes globais das operações de crédito internas e externas realizadas em um exercido

AT ^ <‘^®2«sseis por cento) da RCL, conforme determinam0 art. 7 , 1 da Resolução n° 43 do Senado Federal.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ha, h” Anual de 2024 nâo seja aprovada e sancionada até 31 de
dezembro de 2023, ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial fica o Poder
Executivo autonzado a executar a programação dele constante, até a edição da respectiva Lei na
forma originalmenle encaminhada á Câmara Municipal, excetuados os investimentos em novos
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do tesouro.

dos

as

a 37 da Lei

Art. 51
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Art. 52 ● O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao cumprimento da Lei
Orçamentána Anual com órgáos e entidades da administração pública federal, estadual, de outros
Municípios e entidades privadas, nacionais e internacionais, em cumprimento ao disposto no art 62
da Lei Complementar Federal n® 101/2000.

Art. « - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial necessário a execução dos
convênios citados no artigo anterior, até o limite do valor firmado em cada um, utilizando para tal os
recursos previstos no art. 43, seus parágrafos e Incisos da Lei 4.320/64, mediante autorização
Legislativa.

Art. 54 - A alocaçáo de créditos orçamentários será feita diretamente à unidade
responsável pela execução das ações correspondentes.

Parágrafo único. Com vistas a obtenção dos resultados das ações sob sua responsabilidade fica
facultada a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade
da unidade descentralizadora.

Art. 65-A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária deverá levarem conta a obtenção
do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais,

Art. 56 ● No caso de ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou aperfeiçoamento
de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do
art, 16 da Lei Complementar Federal n°101/2000.

Parágrafo Único: Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3® da Lei Complementar Federal n® 101/2000
entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não exceda os limites estabelecidos nos
inciso I e II do art. 24 da Lei Federal n" 8.666, de 21.06,93, e suas alterações.

Art. 67- Considera-se obrigatória e de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execucâo
por um período superior a dois exercidos.

§ 1®- Os atos que cnarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste artigo deverão ser
instruidos com a estimativa prevista no inoiso I do art. 37 e demonstrar a origem dos recursos paraS6U CUSt0lO«

orçamentária

§ 2®- Para efeito do atendimento do § 1® deste artigo, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo
II desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3®- Para efeito do § 2® deste artigo, considera-se aumento-  - - permanente de receita 0 proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4 ● A comprovação referida no § 2® deste artigo, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologias de cálculos utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual  e desta lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5®-A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 2® deste artigo, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
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§ 6»- O disposto no § 1® deste artigo náo se apiica às despesas destinadas ao serviço da divida nem
ao reajustamento de remuneração de pessoai de que trata o inciso X do art, 37 da Constituição.

§ 7®- Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Art. 58 - As entidades privadas beneficiadas com recursos púbiicos, a quaisquer tituios, submeter-
se-âo à fiscaiizaçâo do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

Art 69 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da Administração Direta
e Indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da
Assessoria Jurídica, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

Art. 60 - Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, na Lei Federal 4.320/64 e na
Resolução n® 1.120/05, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/BA as
fiscalizações contábeis, financeiras, operacionais e patrimoniais da Prefeitura e suas Entidades
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas'
serão exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelo Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei,

■ O interno do Município compreende o plano de organização e todos os métodos e
medidas adotadas pela Administração para salvaguardar os Ativos, desenvolver a eficiência nas
operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas
administrativas prescritas, verificar a exatidão  e a fidelidade das informações
cumprimento da lei.

Art. 62 - O Poder Executivo, por meio dos órgãos centrais dos sistemas de planejamento
orçamento, responderá motivadamente, no prazo máximo de 10 dias úteis contados do seu
recebimento, solicitações encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer categoria de
programação ou item de receita sobre aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores
orçados e evidenciem a ação governamental e o cumprimento desta lei,

Art. 63 - Durante o exercício de 2024 - em audiência pública promovida para propiciar a transparência
e a participação popular na lei de diretrizes orçamentárias - o Poder Executivo avaliará, perante a
sociedade, a eficacia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado em
comparação com o executado, no que se referem aos indicadores de desempenho dos valores gastos
e as metas físicas relacionadas com os produtos das ações.

Parágrafo Único; O cumprimento do disposto no capuf deste artigo será observado ao final dos
meses de rnaio, setembro e fevereiro, onde o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento
das metas fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na Comissão referida no § 1® do art
166 da Constituição Federal ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais,

.1^ ' ? Executivo publicará até trinta dias após  o encerramento de cada Bimestre o
Relatório da Execução Orçamentária - RREO, na fonria prevista no § 3® do art 165 da CF/88
52 da Lei Complementar Federal 101/2000.

Art. 65 - O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre o
Relatóno de Gestão Fiscal - RGF, em conformidade com o art. 54 da LRF,

e assegurar o

e de

e art.
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Art. 66 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubiicaçâo.

Gabinete do Prefeito Municipai de Chorrochó 06 de junho de 2023.

Humberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETR2ES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS nSCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2024

AMF ● Dgmonsfaiivo IV l[RF sn,i‘  - - ■ .?2‘ If^isolll)

IWAimiÜNIO ÜQUUXJWlMftiff?^
KSMIL

Patrimônio/Captai
Reservas

Resultado Acumiilado 14Í90 244.67Ç; 4.233 29B,963»,4 1.061
●*J459Q:

■»ikéfeREGa(EPRÉVltfHK3ÃBf<
>tae2»Bi ■Bõai

Painmõnio
Reservas
Lucros ou Prejuízos Acumulados

—ttOOOU T77;"1
FO.VTE AníiüXIV.BalançoPa(;jmoniii:020,:o:i e:02’

Kumlaerfo Gomes Ramos
Prefeito Municipal
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smf

.511, PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS RISCAIS

OIUGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2024

RS MIL
2022RECHTAS REALIZADAS 2021 (b) 202Q.R

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)
Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens intangíveis
Rendimentos de Aplicações Financeiras

2022DESPESASEXECUTAOAS 2021 2020

R
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)
DESPESASDECAPITAL
Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS RECIMESDEPREVIDIDENCIÃRIOS
RegimeCeral de Previdência Social

Regime Próprio de Previdência dos Servidores

2Õ2ÍSALDO PINANCEIRCl 2020

(l| MIC-111}

VALOR flin

fONIE e«ioHRK«tt-flt»OT0 6mi. 00 Mfanço 2020,2021 »2022.

Humtoerto Gomes Ramos
PreleitoMunIcipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DlnETRlZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO OE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS
2024

AMC ● Cy"y;!-a’r.oVI(LRF. stl. 0 ?● irreiso fl/ ,

RECEITAS e DESPESAS PREVIOENCiÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PHeVIOÉNCIA DOS SERVIDORES

RS M(l

FUNOO EM CAPJTALI2AÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)
BggÊF TAS PREVIDENCIARIAS ● RPPS
BECEITASCOKRtMI-.blII

2020 2021 2022

lUctlcadtfContntKjKOcs ilcs S. ^-r.i lo»
AUV9
liutlvo
PgnsicnlstJ

R>c»ita de ConUibulcOft P»<ror>jis
AUvu
InaOvo
PtmonliU

Hccflto Patnr.anial
Receitas lmobíiHrl«
Rtccitas de ValnrM M»ihi|i^rin<
Outras Receitai patrimoniaic

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Com {>en oc*o Prevklencí J nj J o l«; pj ra o RPf s
AportesPertddlcosparaAnivaiz^L.iode Dí:iat Aiu.iruloorpp$mi)
Demais Receitai CorrentL<ç ' ‘

RECEITAS DE CAPITALMIh
AlleAaçSode Bens. Direitos «Aiivus
Amortlaado de Ernor^itlmot —●

^_OuUag,Rg<e>^_dg_Çapjuj

TOTAL DAS RECEITAS~DQ FUNOO EM CApItAlIZAcIo - |IV|» (| ♦ ||| ~

DESPESAS PREtflPEKCIARIAS . RPPS (FUll0*O EM CAPITALI2Aclni
Banendos * ' " ■ i f 3020 2021 2022

Aweotadortat
.  Pffls3 cs Marte

Despesas Prevldenciânai
Compensação financdra entre oi Regim

Demais Pespesa» Prevldendiplat
TOTAL OAS DESPESAS OO FUNDO EM CAPltAClilAcAo (VI

RESULTADO PREVIDeWcnS^^tJNOO EM CAPITA' itaçAq (Vn« (|V-Vi'

Cursos rpps arrecadados em'exercIciqs

es

ANTERIORES

ZJ
I in

2020 2021 2022VALOR

RESERVA ORQAMENtAru'00 RPPS
2020 2021VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇAO DO RPPS 2020 2021 2022Plano de Ami
Mfflo p ConirIbuU Patrona) Suplementar ___
zjçJn «Aporte PeruVIIco ri * Valores PrcdcflnldnsHnrnr*“Am*

Outros Aoortes para o R?Ps
Becurtps para CoberTura dg fVfinr Financeiro

BENS e DIREITOS DO-RPPfi ÍFIÍNHA EM CAPÍTÀLlZictó
Canta e Equivalentes de fahsn ‘" ' '
Investimentos c An).> ilú<‘s

2022 I2020 2021

Outro Bens e Direitos

FUNDO EM REPARTIÇAO (PLANO FINANCEIRO)
RBgBWgBRBVIDEWeiÁRIAS . RPPS,
RECEITAS CORRENTESIViil

RKXUdtConuieülcÀtiílMSri.uriilDt
AUTO

●  'PWIII
122

JftaBvo
Pensionista

.geçtUadeContrlbuicdes Patronai»
Atjvo
Inativo
Peiulomsia

Receita Patriinoojt
Receias Imo&iiiirias
Receias de Vaiores MoPiliimu
Outras Receias Patrimoniais

Receia de Serviroí
Outras Receitas Correntes

Çompensarto Financeira entteo nam«
^mais Receias Correntes

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODZBREY5RDEXMDVERJQWME
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RECIIT^S DE CAPITAL [Vlin
Allfnjçig d« D«ns« DkrcitQSf Alivos
AruortJMçAo df EmrT»*&tJno5
Oulfa» R^lca5 OrCAslul

TOTAL DAS RECelTAS DO FUNPO EM REPARTIcAo HX1 ■ IVll «Vn~

DESPESAS PREVIPSNCIARIAS ● RPPS (FUNDO EM REPARTICAÕt
Hentflciot i ̂ 1202D 2021 2022

AposcjUJJ&i

Prfisgps por MortL’
Outns i ?fsas Pt>'VuiiT>.:
Çgmpg^j?ío Ptcvidrnri

D<?5P^<.is PfcMiL
larfj RPPSiMf^L>R'-;P^

TOTAL DAS DESPESAS DQ FUNDO EM REPARTTcAg rxi

RESULTADO PBEVIOEMCIARIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XII ■ tlX - io' I zn
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTlClo OO RPPS
Pc>rur%OT pirj CoberUífj ijf JnLi;rjCi.‘nLU^ Iitjm’

2020 2021 2022
Rc. irj Korn^j;.

BENS E DIREITOS DO RPPS IPUNDQ EM REPARTIcIÕT
Calua <f Kou eva len les i! t» Ci m

2020 2021 2022

JftVf>ürr>’nU's r A?i
Oyin> P<fi> f Dkliu

ADMINISTRAÇAO 00 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES ● RPPS

RECEITAS DA AOMINISTRACAO . RPPS
2o;o 2M1 2082NK H. ASIllHUt-, !>■.

TOTAL DAS RECEITAS OA ADMINISTRACAo RPPS - (XlÕ

DESPESAS DA ADMINISTRAÇAO ■ RPPS
l)FS|||,^AS rimWF.NTF'i IXIIII 2020 2021 2022

IV' 'mI «♦ ^lui
IVfiiAis P,'v:, Çjrti ' 111.

PESHb^b DKCAPITAUM/i

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇAO RPPS (XVI ■ IXBI« XIVl

RESULTADO DA AOMINISTRAcAo RPPS tXVII = (XII - XVI

BENSJ DIREITOS DO RPPS ● ADMINISTRAÇÀO hO nppqCam > F.cmvjlert^s <;« Çj;>j ' -
fnmiifR»mosc Ap!

I O
2020 2021 2022

OuTrc

benefícios PREVIDENCIÁRiOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS PREVIDENCIARIAS (BENEFICtOS MANTIDOS PELO TESOURoT 2020 2021 2022
g.i.'iLnPreM,;L'i I nuls

TOTAL DAS RECEITAS IBENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOUROl (XVIII

DESPESAS PREVIDENCIARIAS (BENEFÍCIOS MAMTinnç PFI nTFRnilónT
Agwnudof^t 2020 2022 I2021
Pen»ò<i
Oulra; P:ev],lfiu-;JrU.

TOTAL DAS DESPESAS IBENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOUROl IXVIIn'

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESQUR?(XIX)» (XVII.

u
XVIIIl I ■ I

eDMpeMjpiesiútnciin»!doRFPS)tloultimobiniMiredo»c«rcidoj20M, 2021 «2022.

u.
|fÜSTE An«xo4doRR£0iDmrasinii\otluR«caus

',OTA t Ak»l KATr/A
0_Municij2j^>aoj22SSiü. PtQvici^ncNi Pfóprn.

Humberto Gome* Ramos
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEt DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

2024

AMF- Dcnionslfaiivo VKLKF, .irt 4°. § 2’, inciso IV, alinca a)

^^^^^^A^(P^NORREVlDEtj^WO>wi.> r

RSMIL

b  UÉ

Receitas
Previdenclárias

Despesas
Previdenclãrlas

Resultado
Prevldenciárlo

(c) = (a-b)

Saldo Financeiro
do Exercido

(d) = (d Exercido Anterior) + (c)

EXERCiCIO

(a) <b)

FUNDO EM REPW^TICAO IPLANQ FINAKcEll^or

Receitas
Previdenciàrias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Prevldenciárlo

(c)=(a-b)

Saldo Financeiro
do Exercido

(d) “ (d Exercido Anterior) (c)

EXERCiClO

(a) (b)

NOTA EXPLICATIVA; O Município nio possui Previdência PrOprta.

Humberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2024

AMF ● Demonsiralivo VII (LRF. an. 4“. 2». Indso V)

SETCiRES)
TRIBUTO MODALIDADE PROGRAMA

RS MIL
lte!>f " ’

iSTA
SI

BENEFICIÁRIO
COMPENSAÇÃO

2024 2025 2026

TOTAI,

FONTE Aíali.ição CCmport.lmcrIal Qo Mur,Çip O

Nota Explicativa: O Município nâo provê renúncia de receita,

Humberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal
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ww
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2024

AMFjj)çnionsirmiui^M^LRKj_arL4^«2^MncÍ5oJ^ RS MIL

EVENTOS VALOR PREVISTO PARA 2024

Auiiiijnto Porm:!iK.'iito da Recoita 8.866
(■I TratiüíüréiK-ia^ (ànistitudotujs
|■)Tl●,lll.sfc^cnciaa ao ITJNDLB 5.308
Saldo Final do Aumciil» Permam.-iilu du Receita [I]
Rt.'ih)t;ão Pcriiianoiiic de De.s~pe.sa ( III
Margem Bruta ílin s [1-ail M |
Saldo Utilizado dj Morgern Bruta QV)

3.558

I  I l£58>

Novas DOCC

Novas DOCC fiuraclas por PPP
MgggfilM.faBiaa de Extiáisao de DOCC m = f
fONTE LOA 2023

llili lilili va, taettrm «afe'3.ss8

Humberto Gomes Ramos
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETTUaEE ORCAMENTARIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2024

üiÉÉwassoMsg»
MMIL

NTIMC
czi'£!3r:j

Demandas JudiciJis 334,Ü(J 334.0Ü

Dividis «m Processo de Reconhecimento 1.353,00 IJ 53,00

\vm f CannUAS Concedidas 0,00 OfíOAbertun de créditos adicloiuls a parttrda Reserva de
Continência^siunçio de Passivos 0,00 O.W

Assisiinckas Diversas 50,00 50,00

Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00

:~7za
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROViDÊKàAS

Descrição VaJop Descrição Valor

Frustração de Arrecadação 200,00 Limitação de empenho 200,00

ResQ tuIçSo de Tributos a Maio r 150.00 ZSOOO
Abertun de cr4diCD$ adicional* a partir da redução de
dotação de despesa discrlclonicias e da Reserva de

CondngãnciaDiscrepância de Projeções 200,00 200,00

Dmitâçio de empenho, abertura de créditos adlcionala a

parftr da redução de dotação de despe» discildonárta» e da
Reserva de Continência

Outros Riscos Fiscais 100,00 100,00

15iK.SubtaUl . .ni ■«55T ÜlterlfrtiijEETi:
FONTE' AvKl«(S0 («mpeisjinvjiul Oo Mufi«eÍp)o

Humberto Gomee Remos
Prefeito Municipal
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PKEFEITtRA MUMCIPAL DE CHORROCHO

METAS E PRIORIDADES

PPA: ( 2022 ● 2025)

I  IPftOnR«imAPO(OAPM.ASAT1VtDl?DESObPOOeRLEGISlUtTlvff

AÇOES ● I CM190 / Dvseríçlo )

j

M£TA
Produto

2024
PATB»i6nKi a CtSPOSíCiO CX? LEGISLATIVO

GEgTAQ DA POÜT>CA DE Aç6eS 00 LEQISLATIVO

CESTAO DOS SERVIÇOS DE CONTROLE INlíwO*

SERVIÇOS MANTIDOS PERCErmJAL 1CCK

SERVIÇOS MANTIDOS PCRCENTVAL tem
SERVIÇOS MANT100S PERCENTUAL 100»

;rPt«»RAM/^;.06STÂ0gqWTtHUAE RfiSPONSAVEL

AÇ0€S ● (C64go / OvscriçSo |
Jfe.

META
Produto Unid«d« do Modidt

2024
MANUTtMg*Õ DAS AÇÒ6S DA CONTROLAOORIA

MANUTENÇAO das AÇOes ca procuradoria

MANt/T^NÇAO DAS AÇCCS DO ÔASWETE DO MSfEÍto"

REPORMA E AAtPÜACAO QA SEDE OA PREFEITURA

SERVIÇOS UANT10OS PERCENTUAL 100%

serviços mantidos PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SEDE RÊFORMAfUV AMPUADA UdOADE t

cowrmuçAooA casa dos conselhos CASA C0N8TRLIIDA LMMOE 1
MAM/TEHÇAO OAS AÇÔ€S OE SEOURANÇA PÚSlICA

WAWTBNÇAO DAS ações DOS CONS ElHOS

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTIIAL i00%

SERVIÇOS MAKTIOOS PERCENTUAL 100%
MANCTTENÇAO DO CQNSDRÇIQ PÚSL4CO

SMVTENÇAO CMSECRETAnACe ADMMSTTIAçAo

MANUTENÇÃO OA SECRgTAPSAÇC FINANÇAS

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1«l%

SERVIÇOfeMAWTOOS PGtCCNTlM. in%

SERVIÇOS MANTPOS PERCENTUAL 1C0%

.  PROQRAMA:! bPg QUAUDAPg
f

AÇOES ● {C6dÍgo I D«scríçáe) METAProduto Unld«doOo MMíd«
2024

CONSTftUÇAO. REFORMA E AMPUAÇAo DE UTCMOES ESCCAARES

CONSTRUÇÃO E REFOflMA DE QUADRAS ESCOLARES

MOAMCOSSIKLriW
_REPORUADA/ AMPOADA
CUADRA CÕ^TRUICW'

PEPORMAQA.,

UIttADE 3

UMDACC i

—  DO CENTRO DE QJAUFICAÇAo PROFISSIONAL

MANl/TENÇAo 0€ UNIDADES ESCOLARES ’  '

MANUTEWÇAO 00 CENTRO ESPECWJ2AÕQ .CAPE ^

MAMITTENÇAO DQ FftOORAMA OIWEg^O DffLETO NA ESCOlA

MAHL/TENÇAqqasaçÕESOA MERENDA ESCOLAR

MANUTENAÇAO das AÇOES Cg TRANSPORTE ESCOLAR '

MANUTCNÇAO DA CASA DE ESTUDANTES

MANUTENÇAO 00 ATENDUENTQ EDUCAOONAL ESPEClÃuzÃÕÕ^Af E

MWTtWÇAO DO ENSW? PC JOVENS E ADULTOS-EJA

MAWTENÇAODO ENSWO PUHQAMEWTAL

MAWUIENÇAOOOENStlOWFAWTK-PRfe^SCÕLA ~

MANUTENÇÃO DO BNSW0INFANT1.-CRECIC

MAWtÊNÇÍObAS AÇb€rDÀ‘SECftâtARÍÃÍKÍNÍWL"DÉ EDUCÃcAo E~
CULTURA

CONSTRUÇÃO. REFORMA E AMPLiAÇAO DE UNEJADES ESCOLARES DO
ENSnO P^ANTIL

CENTRO CONSTRUÍDO UWMOE 1

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

&SRVIÇOS MAKTX»OS PERCENTUAL 1CO%

SCRVICOSMAWTaOS PCRC&mML 100%

SERVIÇOS MANTIDOS

SEffWS MANTIDOS

PERCENTUAL 100%

PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTPOS PERCENTUAL 1C0%

SERMÇOS MANTIDOS PERCENTUAL lCO%

SERVIÇOS MAWTttOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

UT4DADE CONSTRUÍDA/
REFORMADA/AMPUAQA U40AOE 1

APOIO AD CT«t«0 SUPERttR
SERVIÇOS MANnPOS PERCENTUAL 100%

APOIO AO ENSINO MÉDIO
SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

.  CVLTV^ COM OIQgNTIPICAÇAO DÉ NOSSO róvq " '

AÇÕES ● {CòdiQo / DeicnçSo) Produto META
Unld«0*d*MAdjdA

2024
COWSTRUÇAO DE ESPAÇOS CULTURAIS

WRLANTAÇAO DA SBUOTECA FUdLJCA

ESPAÇO CONSTRUlOO LMDADE t

SBUOTECA MPLANTADA UNCADE 1

QUADRA CONSTRUÍDA/
REFOW4ADA

CONSTRUÇÃO E REFORMA DE CAMPOS E QUADRAS POUE6P0ATTVAS

MAhUTENÇAOOe CAMPOS E QUADRÜ^PCrásPORTTVAs”^^

*A*NUTENÇAodos ESPAÇOS cClLTUftiís 6 PATJWÔWÕS i^O^QCOS

MANUTENÇAO DOS FESTEJOS E ATJVIOAD65 CULTURÃÍs ’

UNIDADE 5

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇCB MANnpOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL ICD%

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODZBREY6RDEXMDVERJQWME
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PREFEITUR/\ MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

METAS E PRIORIDADES

PPA: ( 2022 ● 2025 >

● DtscflçS»

DA &6LJOT6ÇA U UNICIPAL

MWUT^NçAOPOC ENTRO C ULTURA4.

SCftVlÇOS MWTPOS PERCENTUPJ,

6ÇRVIC08 MANTIDOS PERCENTUAL l«W

I  PftOGRAM AtSMIPgCOMO CO M P RO U ISSO ÇQ M A V»DA

ACÒ6S ● (C601OOI Ot»efÍçlo)

X ?saB: 2PT
KETA

Produto Unidado dtM»didi
»?4

UWÃOfiOOWTRUl^

J€F9SÔftR^AMPV^^
ACADEMIA construída

HOSmAL^EPORMADO í
AMPÜADO

CONSTRUÇÃO. REFORMA E AMPUAÇAO 0€ UMDAC€5 DE SAOOE

CONSTRUÇÃO OA ACADEMIA OA SAÚDE

UrEDAOE 3

UMOADE

REFORMA 6 AMPUAÇAO 00 HOSPTTAL M ÜNICIPAL ÚNKlADE 1

CONSTRUÇÃO E REFORMA DO CAPS

WWUTENÇto DAS AÇC€8 00ACENTgÇOMUNITAWKsSbe «~ÃCS

MANUTENCAO CO PROGRAMA SAÚDE OA FAMÍJA ● SF

MANUTENÇÃO OO NUCIEO DE APOIO A SAÚDE OA

MANUTENÇAo OA SAÚOe 6UCAL ● SB

MANVTENçÀoDAATENÇAO PBICOSSCCW. -CAP8 * ’

IMPtANTAÇAO DE M ELHQRIAS SANITARUS OOMfcÍllAR£S

MPLAN7AÇAO OE MEIHORIAS HABJTACIONAJS

MANUTEMÇAO OA5 AÇOES DA VKSAÃnOA EM STCOS

MANLfTENÇAO &AS AçÕÊs DA ATENÇAO PRMÃrIA EM ÍaCÕE

manu^nçAo das aç^bs DA assistência fÀpmacéudca

MMtUTENÇAO DÕpROORAMA TRATAMENTO FORAOÕÕÕwcÍlJO «tÍÕ

MANLfTENÇAO ÒÀs AÇÒeS OA ATENÇAQ ESPÊcÍÃÍíZADAEM MOt

MANUTENÇAo DAS ACADEMIAS OA SAÚDE

MWTEt^AO OAS UMDAQES Dfi SAÚOE " '

MAWTENÇAo COS CONSORCIOS PUBIXÕS

MANUTEt^AO OÒ CONSeUtOMÚMCIPAL DE SAÚDE ’

MANUTENÇAo OAS AÇOBS CA S 6CRETARIA M UMCIPAiTdS SAU DE

CBKTRO C0NSTRI>00 UMDAOE 1

BEFMpOS MANTCòS PEftCfiNTUAJ. 10OH

SERVIÇOS MANTCOS PERCENTUAJ. tco%

SERVIÇ08 MAWTIDQS PERCENTUAl 100%

SERVIÇOS HAKT1003 PEfíCENnjAI. i«m

SERVIÇOS MAmiPOS PERCENTTJAi. 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1W%

SERVIÇOS liWfflOOS PERCÊNTUAL 1C0%

SERVIÇOS kAAKTVOS PERCENTUAL 1CC%

SERVIÇOS UAmDOS PERCENTUAL 1CC%

SERVIÇOS MANTPOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MAffTlOOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTPOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1GO%

SERVIÇOS MAWnOOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1C0%

SERvtÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

PROORAMA: ESTRUTURAR PARA FORTALECÊH A ASSISTÊNCIA SOCIAL OE CHORROCHÓ

AÇÓES ● < C64igo / Daceriçlo ) Produto
UETA

Unidado do Uodlda
WA

CONSTRUÇAO DO CRAS

CONSTHUÇAO DO CREAS ^

CONSTRüÇAO DE CASAs’TOPUlÀRrS

MPIAWTAÇAQ OE MELHOR3AS MABTTAOQNAJS

MANLfTEMÇAO OAS AÇÕ^ ̂  PBQTE^^oáu. BAacÃ

MANUTENÇAo DAS AÇC€S DA PROTEÇAO SOCIAL ESPEOAL

MANUTENÇAO ÜAS AÇÓES OA lODSF -SOLSA FAMJUAE CadÕNoT"

MANUTENÇAO das AÇÕES da GESTAo OO SUAS -KàOSUAS

MANUTENÇAo OAS AÇ^S DOS SBNEFlCIOS E^NTuá^

MANUTEnçAQ das AÇOCS dos programas DO SÜÃá ^

MANUTENÇAo OAS AÇÔES OE SEGURANÇA AUMENTAR E NUTRKIOHAL

CENTRO construído ÜTSCy^DE 1

CENTRO CONSTRUlOO UNIDADE t

CASA CONSTRUÍDA UMOAD6 «0

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL tco%

SERVIÇOS MANnOOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTOOS PERCENTUAL l»%

SCRAÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL IOO%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVKOSUANTVOS PTCENTUAL 100%

UANLOENÇAO OO FLPCQ MLMCPAL DA CRIANÇA E DOAOOCESCENTE

MANUTENÇAOMCÕNSCLMD006 ÔMCltbrtírCRMlÇA Ê bO

-  .ACS^SffVnB
MANUTENÇAo DO CONSELHO TUTELAR

MANUTENÇAo 00 CONSELHO DE ASSIS^NCIA SOCIAL

MANUTENÇAO DAS Aç6es DA SECRETARÍÃ dTÂSSISTENCIA SOC lÁTt

CPAOAM*

SERVtyOS MANRDOS PERCENTUAL tco%

SERVIÇOS MANTCOS PERCENTUAL tCD%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1C0%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1CC%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1C«%

PROGRAMA: eVAN$A0 DOS SBWIÇPSPÚBUm _

AÇÇES ● ( C04ÍQO I DaseríçEo }
META

Produto Unidade de MPdkda
2024

MANUTENÇAO QA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E INFRA^STRUTUHA SERVIÇO MANTIDOS PERCENTUAL 100%

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ODZBREY5RDEXMDVERJQWME
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RVA$ E VKkS PAVMg^TADAS/
RSQUAI^ICAOAS

PA\«<IENTAÇAC 6 AEQUAUFICAÇAO DE flUAS E VIAS PljBJCAS KM> ISA»

E9TRAOAfl£CUP6AWA/

_  R^QUAÜFICW
6 JAftOM C ONSÜSÚIOCV^

 9ÉFOÇUAW
SA?€AMEHTO MPLANTADtV

AMKiAM

RECUPERAÇiVO E REOUAUFICA(;:AO DE E8TRADA9 MClNAJ$

COM$7KüÇAO E REFORMA DE FRACAS £ JAROINS

KU* 1500

U/EOADE S

BiIFtANTAÇAO E AMPUAÇAO DO SANEAMENTO EASICO UEOADE 5

CElifTERK) CONSTRUÍDO/
AA^UADO

CONSTRUÇAO OU AMPUAÇAO OO CEMITERIO MUhOdPAL UNCADE 4

MAWUT£WCAOD6 RUAS E VIAS PUfiUCAS SeRVtÇOa MANTPOS PERCENTUAL 10OK

MANUTENÇÃO DO CEMITERJO MUNICIPAL SERV1C09 MANTIDOS PERCENTUAL 1CCH

MANUTtNÇAO DE PREDIOS PÚSÜCOS SePSflÇOS MAMTPOS PEACENTUq, 1GOM

MANUTENÇAO do CONSOftClO PÚSJJCO SERVIÇOS >AANTPOS PERCENTUAL IGO«

MAWUTEWÇAOftAS ESTRADAS VKWAO SERVIÇOS MANTPOS PERCENTUAL 100%

MANUTE?*çAO OE PRAÇAS. PARQUES E LOQRADOUROS POSUCOS SERVIÇOS MAWTPOS PERCENTUAL IOO%

MAWTENçAO OA HXMNAÇAO PireuCA SEmiÇOSMAWTOOS PERCENTUAL 100%

MANUTENÇAO DAS AÇOes DE IKPEEA PÚ6ÜCA SERVIÇOS MAMTTOOS PERCENTUAL 100%

MAWUTENÇAq OA SECRgrAfiaAOE OSftAS B SERVIÇOS POBUCOS SfiRVKOaMANTPOS PERCENTUAL 100%

MSgHSRPORTALfCIMSNTO OA AGRICULTURA E DO HEJO AMBIENTE

UETA
AC6ES - {Código / DaktíçSo ) Produto Unldidtd* Medids

3024

ADUTORA éÒNSiftülÒA;

MATADOURO E AÇOUCUB
CONSTRUtoO/ REFORMADO

CONSTRUÇAO E AMPUAçAO OE ADUTORA KM* 30

CONSTRUÇÃO E REFORMA OO MATADOURO E AÇOüQUS PÚBUCO UMDADE t

CONSTRUÇÃO DO ATERRO SAÍETARIO ATERRO CONSTRUbO IMOAOE \
CONSTRUÇAO DO V1VEJRO MUfSCIPAL VTVEtftO CONSTRUDO UMDAOE i

CONSTRUÇAO, RECUPERAÇAO E AWPUAÇAO DS AGUADAS, POÇOS C
CISTERNAS

U^40ADeS CONSTRUfOAS/
RECUPERADAS/AMPUADAS

UMDADE 500

CONSTRUCAO DE PASSAGENS MOLKADAS PASSAGEM construída U^4DADE 20

MAWTEWÇAO OO CONCELNO MUNICIPAL DE MEIO AM8ISNTE

MAM/TENÇiO CO MATADOURO. AÇOUCUE E MERCADO MUTSCIPAL

MANUTEHÇAO QAS SARRAOSNS. poços £ AGUADAS ~ ~

MWTENÇAO DA SECRETARU PC AGRICULTURA E MEIO AWaENTE

SERVKOS MANTIDOS PERCENTUAL too%
SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 1CD%

SERVIÇOS MANTDOS PERCENTUAL 1«%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL ICO%
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

CARTA CONVITE N<>. 010/2023

O Fundo Municipal de Saúde de Chorrochó, Estado da Bahia, torna público que, nos
termos do Parecer Jurídico e da Comissão Permanente de Licitação, preenchidos os
requisitos legais e observado que todas as fases pertinentes ao Processo
Administrativo/Licitatório no. 047/2023 foram alcançadas, Adjudico e Homologo o
Convite n®. 010/2023. Em conformidade com a Lei Federal n”. 8.666/93 c/c com Decreto
Presidencial n®. 9.412/20218 e alterações e Lei Complementar n°. 123/06, alterada pelas
Leis Complementares n°. 128/2008 e 147/2014, Decreto n°. 8.538/2015. Objeto:
contratação de empresa para fornecimento de oxigênio em gás (medicinal) para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em favor da empresa; JOSE JORDE DE
SOUZA SANTOS EIRELI ME (SENNA GASES), com sede à Rua Otaviano Leandro de
Moraes, n°, 625^, centro, CEP: 48.602-590, Paulo Afonso-BA, inscrita no CNPJ N°.
00.210.019/0001-62, neste ato representada pelo Sr. José Jorde de Souza Santos, RG
n°, 20.024.805-75 SSP/BA e CPF/MF n°. 546.243.715-34, com o valor global final ofertado
de R$ 169.560,00 (cento e sessenta e nove mil quinhentos e sessenta reais), para que
produza os efeitos jurídicos e legais pertinentes  e autorizo a efetiva realização da despesa
conforme fundamentado nos atos acima invocados, nas condições apresentadas em sua
proposta de preços.
Assim, por consequência, determino a elaboração de autorização do fornecimento, com
subsequente empenho, nos moldes deste documento, depois de cumpridas todas as
exigências impostas pela Lei Federal n°. 8.666/93 para a efetivação do mesmo. Registre-
se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre-se o Contrato, caso não
possa ser substituído por outro instrumento. Chorrochó-BA, 15/06/2023. Leandro Fagner
Pires Rodrigues, Gestor do Fundo Municipal de Saúde - Secretário Municipal de
Saúde.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Chorrochó, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições

legais que lhe sâo conferidas na Lei Orgânica do Município e em atendimento as

determinações contidas no inciso I, do parágrafo único, do art. 48 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, e ao Artigo 48 da Lei Complementar n®.101, de 04 de maio

de 2000 (LRF), convida à todos os munícipes e sociedade civil organizada, a participarem

de audiência pública, a ser realizada no local, data e horário abaixo descriminados, para

discussão sobre o Projeto de Lei relativo a Lei de Diretrizes Orçamentária ( LDO )
exercício de 2024.

para o

LOCAL DATA HORA

Plenário da Câmara Municipal

de Vereadores de Chorrochó
04/04/2023 11:00 horas

Chorrochó - Bahia, 08 de março de 2023.

Humberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ-CNPJ: 13.915.665/0001-77
Praça Cel. Joâo Sá, n” 665, Centro - CEP 46660-000 Ciiorrochá-BA

E-mail: pmefiorrocno@gmail.eom
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

ATA DA AUDIÊNCIA PUBLICA LDO 2024

Aos quatro dias do mês de abril de 2023 (04/04/2023) aconteceu na Câmara

Municipal de Vereadores de Chorrochó - Bahia, Audiência Pública para

debater, de forma democrática, a Política Orçamentária do Município de

Chorrochó - Bahia, exercício financeiro de 2024. Na oportunidade foram

oferecidas sugestões para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentária -

LDO 2024. Os trabalhos foram iniciados com a abertura da Audiência Pública

pelo Secretário Municipal de Administração o Sr. Jefferson Barbosa Alcobaça,

que ressaltou a importância dessa audiência para subsidiar a elaboração dos

instrumentos de Planejamento Orçamentário do Município. Em seguida, deu

boas-vindas aos participantes, agradecendo a presença da Excelentíssima

Senhora Sheila Jaqueline, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de

Chorrochó, presentes também os Vereadores, os Secretários Municipais,

funcionários da Prefeitura e demais participantes. Logo após passou a palavra

para a senhora Daniela Coutinho, assessora contábil da Prefeita Municipal, que

ressaltou a importância da presença de todos os cidadãos do Município de

Chorrochó - Bahia, participantes na audiência. Em seguida, a assessora Daniela

Coutinho deu continuidade aos trabalhos, fazendo uma apresentação em slide,

utilizando-se do recurso data show, onde fez sua explanação técnica sobre o

assunto; logo após a apresentação franqueou a palavra a plenária e

esclareceu as dúvidas apontadas. Após toda explanação e esclarecimento

de dúvidas o senhor Jefferson Barbosa Alcobaça Secretário Municipal de

Administração agradeceu a presença de todos e frisou a  importância da

participação de todos os presentes para a construção do instrumento de

Planejamento Orçamentário, atendendo assim ao disposto na Lei de

Responsabilidade Fiscal. Em seguida o Secretário Municipal dé

PKEFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ-CNPJ: 13.915.665/0001-77
Praça Cel, JoãoSá, 665, Centro-CEP <18660-000 Chorrochó-DA
Fone/Fax: (75) 3477-2174 email; ptnchorrocho@globo.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

Administração, o Sr. Jefferson Barbosa Alcobaça deu por encerrada a

audiência, sendo lavrada a presente ata assinada pelas pessoas

presentes. ^
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Lista de Presença

Prefeitura Municipal de Chorrochó - Bahia.

Audiência Pública - Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO

DATA: 04/04/2023
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